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Ata n.º 17/2018 
                                  
 

----------- ATA DA REUNIÃO ORDINÁRIA DA CÂMARA MUNICIPAL, REALIZADA NO DIA 
DEZASSEIS DE AGOSTO DE DOIS MIL E DEZOITO: -------------------------------------------------- 

Aos dezasseis dias do mês de agosto do ano dois mil e dezoito, no edifício-sede do 
Município de Almodôvar, reuniu ordinariamente a Câmara Municipal, nos termos do 
art.º 40.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na sua atual redação, relativamente à 
única reunião realizada no mês de agosto, cuja data de realização foi aprovada, nos 
termos da deliberação de 18 de julho de 2018. - ---------------------------------------------------  

A data da realização da presente reunião foi publicitada pelo Edital n.º 167/2018 de 
18 de julho de 2018, sendo a mesma presidida pelo Senhor Presidente da Câmara 
Municipal, Dr. António Manuel Ascenção Mestre Bota, encontrando-se igualmente 
presentes a Senhora Vice-Presidente, Enf.ª Lucinda Jorge e os Senhores Vereadores, 
Dr.ª Ana Carmo e Sr. João Pereira. ----------------------------------------------------------------------  

FALTAS DO EXECUTIVO: --------------------------------------------------------------------------------------  

Verificou-se a ausência do Senhor Vereador Dr. Ricardo Colaço, que através de 
correio eletrónico, datado do próprio dia, 16.08.2018, justificou a ausência à presente 
reunião, alegando motivos profissionais inadiáveis. -----------------------------------------------  

A Câmara tomou o devido conhecimento e justificou a respetiva falta.-----------------------  

Nos termos do disposto no n.º 1 o artigo 78.º e do n.º 1 do artigo 79º da Lei nº 
169/99, de 18 de setembro, na sua atual redação, não foi possível proceder à 
substituição do Senhor Vereador Dr. Ricardo Colaço, pelo cidadão imediatamente a seguir 
na ordem da respetiva lista (PSD). ---------------------------------------------------------------------------  

A Câmara tomou o devido conhecimento. -------------------------------------------------------------  

A reunião foi secretariada pela Assistente Técnica, Carla Maria Moiteiro Lima. -------  

ABERTURA OFICIAL DA REUNIÃO:  ------------------------------------------------------------------------  

Às dez horas e quinze minutos, o Senhor Presidente da Câmara Municipal declarou 
aberta a reunião, com a seguinte Ordem do Dia e respetivo aditamento, comunicados 
por correio eletrónico, nos termos da deliberação de 25.OUT.2017:  ----------------------------  

I - PERÍODO DE ANTES DA ORDEM DO DIA ------------------------------------------------------  

II - ORDEM DO DIA: ----------------------------------------------------------------------------------- 

1- GABINETE DE APOIO PESSOAL À PRESIDÊNCIA: --------------------------------------------  

1.1 - Apreciação e deliberação sobre o projeto de Regulamento Municipal de 
Transporte Urbano de Passageiros; --------------------------------------------------------------------  

1.2 – Apreciação e deliberação sobre a proposta para aquisição de um prédio 
urbano inscrito na matriz predial urbana da União das Freguesias de Almodôvar e 
Graça de Padrões;  ------------------------------------------------------------------------------------------  
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1.3 - Apreciação e deliberação sobre a Proposta do Senhor Presidente com vista ao 
pagamento do encargo que cabe ao Município de Almodôvar no âmbito do Grande 
Prémio de Portugal Nacional 2; --------------------------------------------------------------------------  

1.4 – Ratificação do despacho da Senhora Vice-Presidente sobre o pagamento dos 
encargos repartidos equitativamente pelos Municípios que participaram na 34.ª 
Ovibeja 2017; -------------------------------------------------------------------------------------------------  

1.5 – Apreciação e deliberação sobre o início do procedimento de uma Hasta 
Pública para venda de veículos motorizados;  -------------------------------------------------------  

1.6 – Apreciação e deliberação sobre a Proposta de Alteração ao Regulamento de 
Constituição, Reconstituição de Reposição dos Fundos de Maneio e dos Fundos de 
Caixa para o ano de 2018; ---------------------------------------------------------------------------------  

1.7 - Apreciação e deliberação sobre o Protocolo de Colaboração a celebrar entre o 
Município de Almodôvar e Agrupamento de Escolas de Almodôvar no âmbito das 
Refeições Escolares; ----------------------------------------------------------------------------------------  

1.8 - Apreciação e deliberação sobre o Protocolo de Cooperação a celebrar entre o 
Município e a Fábrica da Igreja Paroquial de Santa Clara-a-Nova; ------------------------------  

1.9 – Apreciação e deliberação sobre a cedência de um veículo de 9 lugares, a título 
de empréstimo, à União das Freguesias de Santa Clara-a-Nova e Gomes Aires, para 
apoio aos trabalhos arqueológicos da Mesa dos Castelinhos;   ----------------------------------  

1.10 - Apreciação e deliberação do pedido de comparticipação financeira formulado 
pelo Grupo Coral “Os Amigos” do Rosário, para apoiar as despesas inerentes à 
comemoração do seu 5.º aniversário; -----------------------------------------------------------------  

1.11 - Apreciação e deliberação sobre o pedido de apoio financeiro formulado pela 
Associação Juvenil Recreativa e Desportiva de São Barnabé, com vista a apoiar as 
tradicionais “Festas de Verão”;  -------------------------------------------------------------------------  

1.12 - Apreciação e deliberação sobre o pedido de apoio financeiro formulado pelo 
Grupo Recreativo do Dogueno, com vista a apoiar as tradicionais “Festas de Verão”; 

1.13 - Apreciação e deliberação sobre o pedido de apoio financeiro formulado pela 
Associação de Caça e Pesca de Odelouca, com vista a apoiar as tradicionais “Festas de 
Verão”;  --------------------------------------------------------------------------------------------------------  

1.14 - Apreciação e deliberação do pedido de comparticipação financeira, 
formulada pela Associação Cultural e Desportiva de Santa Clara-a-Nova, com vista a 
apoiar as tradicionais “Festas de Verão”;  -------------------------------------------------------------  

1.15 - Apreciação e deliberação do pedido de comparticipação financeira 
extraordinária, formulado pelo Núcleo do Sporting de Almodôvar com vista a apoiar a 
realização de um torneio de Futsal que terá lugar de 12 a 26 de agosto;  --------------------  

1.16. – Apreciação e deliberação sobre o pedido de cedência de espaço público e 
apoio logístico formulado pelo Partido Socialista para realização de um Mega 
Piquenique. ---------------------------------------------------------------------------------------------------  

2 - GABINETE DE APOIO AO DESENVOLVIMENTO ECONÓMICO E SOCIAL---------------  

2.1 – Apreciação e deliberação sobre o requerimento apresentado por Maria de 
Jesus Soares relativo à cessão de exploração do estabelecimento “Taberna Serafim” – 
implicações no âmbito do contrato celebrado ao abrigo do apoio ao 
empreendedorismo; ----------------------------------------------------------------------------------------  
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2.2 - Apreciação e deliberação sobre a Informação prestada pelo Gabinete de Apoio 
ao Desenvolvimento Económico e Social relativa ao processo de apoio ao 
empreendedorismo formulado por Érico Silva Palma; ---------------------------------------------  

2.3 – Apreciação e deliberação sobre a Minuta do Contrato a celebrar com a 
empreendedora Joana Isabel Guerreiro Palma, no âmbito do Regulamento Municipal 
de Apoio ao Empreendedorismo; -----------------------------------------------------------------------  

2.4 – Apreciação e deliberação sobre a Minuta do Contrato a celebrar com o 
empreendedor Manuel Augusto Palma, no âmbito do Regulamento Municipal de 
Apoio ao Empreendedorismo; ---------------------------------------------------------------------------  

2.5 – Apreciação e deliberação sobre a Minuta do Contrato a celebrar com a 
empreendedora Maria Gonçalves Correia Carrilho Palminha, no âmbito do 
Regulamento Municipal de Apoio ao Empreendedorismo; ---------------------------------------  

2.6 – Apreciação e deliberação sobre a Minuta do Contrato a celebrar com o 
empreendedor Érico Silva Palma, no âmbito do Regulamento Municipal de Apoio ao 
Empreendedorismo. ----------------------------------------------------------------------------------------  

2 – ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS -----------------------------------------------------------------  

2.1 – ADMINISTRAÇÃO --------------------------------------------------------------------------------  

2.1.1 - Aprovação da ata n.º 16/2018, da reunião ordinária realizada no dia 18 de 
julho de 2018; ------------------------------------------------------------------------------------------------  

2.1.2 – Ratificação do Despacho da Senhora Vice-Presidente sobre o pedido de 
isenção de taxas formulado pelo Circo “Internacional”. ------------------------------------------  

2.2 – FINANÇAS   ----------------------------------------------------------------------------------------  

2.2.1 - Conhecimento da Situação Financeira da Autarquia; ---------------------------------  
2.2.2 – Conhecimento ao executivo do pagamento da reparação de um vidro num 

veículo particular danificado no âmbito dos trabalhos de limpeza urbana; ------------------  

3. – DIVISÃO DE OBRAS, SERVIÇOS URBANOS, GESTÃO TERRITORIAL   -----------------  

3.1 – Apreciação e deliberação sobre a Minuta do Contrato Adicional n.º 2 ao 
Contrato de Empreitada n.º 65/2016, da Empreitada “Parque de Caravanismo de 
Almodôvar” - suprimento de erros e omissões;  ----------------------------------------------------  

3.2 - Ratificação do Despacho do Senhor Presidente sobre o pedido de prorrogação 
do prazo de execução da empreitada “Construção das Oficinas Municipais”. ---------------  

4. – DIVISÃO DE INTERVENÇÃO SOCIAL, EDUCAÇÃO, CULTURA, DESPORTO E 
JUVENTUDE ---------------------------------------------------------------------------------------------------  

4.1 – Apreciação e deliberação das normas disciplinadoras que enquadram a 
organização e o funcionamento do V Festival da Juventude – “SummerEnd 2018”; -------  

4.2 – Apreciação e deliberação sobre a Proposta do Senhor Presidente referente à 
atribuição dos montantes dos Fundos de Caixa pelo Tesoureiro e designação dos 
respetivos titulares, no âmbito da realização do Festival “Summer End 2018”; -------------  

4.3 – Apreciação e deliberação do pedido formalizado no âmbito do Regulamento 
que disciplina a realização de obras em habitações de indivíduos e agregados 
familiares mais desfavorecidos – Revogação candidatura; --------------------------------------  
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4.4 – Apreciação e deliberação do pedido formalizado no âmbito do Regulamento 
que disciplina a realização de obras em habitações de indivíduos e agregados 
familiares mais desfavorecidos;  -------------------------------------------------------------------------  

4.5 – Apreciação e deliberação sobre a proposta de apoio a conceder no âmbito do 
Regulamento do Fundo de Emergência Social; ------------------------------------------------------  

4.6 – Apreciação e deliberação do pedido formulado para o aumento do plafond 
anual de comparticipação dos medicamentos no âmbito do Regulamento do Cartão 
Almodôvar Solidário; ---------------------------------------------------------------------------------------  

4.7 – Apreciação e deliberação sobre a isenção do pagamento das taxas devidas 
pelo acesso às Piscinas Municipais, por contrapartida da entrega de géneros 
alimentícios, no âmbito da comemoração do Dia Internacional da Solidariedade. --------  

5. - CONHECIMENTO DOS ATOS PRATICADOS NO ÂMBITO DA DELEGAÇÃO E 
SUBDELEGAÇÃO DE COMPETÊNCIAS. -----------------------------------------------------------------  

III – PERÍODO PARA INTERVENÇÃO E ESCLARECIMENTO AO PÚBLICO, nos termos e 
para os efeitos do disposto no n.º 1 do art.º 49.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, na sua redação atual.  -----------------------------------------------------------------------  

ADITAMENTO À ORDEM DO DIA:  -----------------------------------------------------------------  

1 - GABINETE DE APOIO PESSOAL À PRESIDÊNCIA: ---------------------------------------------------  

1.17 – Apreciação e deliberação sobre a Lista de Classificação Definitiva que integra 
a proposta de decisão do júri do procedimento para a concessão do direito de 
exploração do Bar/Restaurante sito no Fórum Cultural em Almodôvar. ----------------------  

2.2 – FINANÇAS   ----------------------------------------------------------------------------------------  

2.2.3 – Apreciação e deliberação sobre o pedido formulado pelo Centro Social e 
Paroquial de Santa Clara-a-Nova pra redução de preço da água para o Lar da Graça de 
Padrões. -------------------------------------------------------------------------------------------------------  

6 - GABINETE DE APOIO ÀS FREGUESIAS ---------------------------------------------------------  

6.1 - Apreciação e deliberação sobre o pedido de apoio formulado pela junta de 
Freguesia do Rosário, com vista à pintura da EB1 e Jardim de Infância do Rosário.--------  

I - PERÍODO DE ANTES DA ORDEM DO DIA ----------------------------------------------------- 

INTERVENÇÃO DOS MEMBROS DO EXECUTIVO: ---------------------------------------------- 

Intervenção do Senhor Presidente da Câmara ---------------------------------------------- 

Para conhecimento da Câmara Municipal o Senhor Presidente prestou as seguintes 
informações: ------------------------------------------------------------------------------------------------- 

I - CONHECIMENTO AO EXECUTIVO – 15.ª EDIÇÃO FESTIVAL MED – 
AGRADECIMENTO: ------------------------------------------------------------------------------------------   

O Senhor Presidente deu conhecimento do teor de um ofício exarado pelo 
Gabinete de Apoio ao Presidente, da Câmara Municipal de Loulé, cujo teor se 
transcreve:----------------------------------------------------------------------------------------------------  
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“Assunto: 15.ª Edição Festival MED – AGRADECIMENTO------------------------------------------------- 
Exm.

ºs
 Srs.-------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

Quatro noites com casa cheia, ruas com um ambiente único, bandas dos quatro cantos do 
mundo com as mais diversas sonoridades e um conjunto significativo de experiências culturais 
marcaram a 15.ª edição do Festival MED que, de 28 de junho a 1 de julho, teve lugar na Zona 
Histórica de Loulé.------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

A Câmara Municipal de Loulé, de forma reconhecida, agradece a todos aqueles que 
participaram, apoiaram e colaboraram para o grande sucesso de mais uma edição do Festival 
MED e pelo enorme contributo dado ao êxito deste evento.------------------------------------------------- 

Com os nossos melhores cumprimentos,” --------------------------------------------------------------------- 

A Câmara tomou o devido conhecimento.------------------------------------------------------- 

II - CONHECIMENTO AO EXECUTIVO – DESPACHO N.º 147/PRESIDENTE/2018: --------   

O Senhor Presidente deu conhecimento ao executivo do teor do seu despacho n.º 
147/PRESIDENTE/2018, através do qual determina que o assistente operacional Mário 
José Soares da Silva, titular de contrato de trabalho em funções públicas por tempo 
indeterminado, do mapa de pessoal deste Município, afeto ao Gabinete de Apoio à 
Produção da Divisão de Obras, Serviços Urbanos e Gestão Territorial, passe a exercer 
funções inerentes à categoria de Encarregado Operacional, mediante o regime de 
mobilidade intercategorias, com efeitos ao próximo dia 01 de setembro. -------------------  

A Câmara tomou o devido conhecimento.------------------------------------------------------- 

III - CONHECIMENTO AO EXECUTIVO – 16.ª ALTERAÇÃO AO ORÇAMENTO E 
GRANDES OPÇÕES DO PLANO DE 2018: --------------------------------------------------------------- 

O Senhor Presidente deu conhecimento do teor da 16.ª Alteração ao Orçamento e 
Grandes Opções do Plano de 2018, aprovada por Despacho da Senhora Vice-
Presidente, de 26 de julho de 2018, em que o montante é de €140.950,00, dos quais 
€60.450,00 dos reforços são de natureza corrente e €80.500,00 de natureza capital. --- 

A Câmara tomou o devido conhecimento.------------------------------------------------------- 

IV - CONHECIMENTO AO EXECUTIVO – 17.ª ALTERAÇÃO AO ORÇAMENTO E 
GRANDES OPÇÕES DO PLANO DE 2018: --------------------------------------------------------------- 

O Senhor Presidente deu conhecimento do teor da 17.ª Alteração ao Orçamento e 
Grandes Opções do Plano de 2018, aprovada pelo seu Despacho de 16 de agosto de 
2018, em que o montante é de €231.793,45, dos quais €213.793,45 dos reforços são 
de natureza corrente e €18.000,00 de natureza capital.  -----------------------------------------  

A Câmara tomou o devido conhecimento.------------------------------------------------------- 

Prosseguindo o Senhor Presidente questionou os membros do Executivo no sentido 
de saber se pretendiam tratar de assuntos de interesse municipal, relembrando os 
Senhores Vereadores que seria cumprido o tempo destinado para o “Período Antes da 
Ordem do dia”, de 60 minutos, que não utilizado.--------------------------------------------- 

II - ORDEM DO DIA ------------------------------------------------------------------------------------ 
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1 - GABINETE DE APOIO PESSOAL À PRESIDÊNCIA:--------------------------------------------  

1.1 - PROJETO DE REGULAMENTO MUNICIPAL DE TRANSPORTE URBANO DE PASSAGEIROS: -------  

O Senhor Presidente apresentou a informação n.º 33/GAF-2018, exarada em 03 de 
agosto de 2018, pelo Gabinete de Apoio às Freguesias, cujo teor se transcreve: ---------- 

“Informação n.º 33/GAF 2018-- ----------------------------------------------------------------------------------  
Processo n.º 51 /GAF 2018  ---------------------------------------------------------------------------------------- 
Assunto: Anteprojeto de Regulamento Municipal de Transporte Urbano de Passageiros -------- 
Informação: ------------------------------------------------------------------------------------------------------------ 
1. Por Deliberação da Câmara Municipal, na sua reunião ordinária de 18 de junho de 2018, 

publicitada pelo Edital n.º 159/2018, de 21 de junho, foi dada início ao procedimento de 
elaboração do Regulamento Municipal de Transporte Urbano de Passageiros, nos termos do 
Artigo 98.° n.º 1 do Código de Procedimento Administrativo, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 
4/2015, de 07 de janeiro, na sua redação atual. ------------------------------------------------------------------ 

2. Neste sentido, foi promovida a consulta a todos as potenciais interessados entre os dias 
23 de junho de 2018 e 02 de agosto de 2018, tendo por base o Anteprojeto de Regulamento 
Municipal de Transporte Urbana de Passageiros. ---------------------------------------------------------------- 

3. Assim, no decurso do período de Participação Procedimental, cumpre referir que não foi 
dado conhecimento tanto a este Gabinete como ao Gabinete Jurídico de que, até àquela data, 
tenham sido apresentadas quaisquer sugestões pelos interessados, pelo que se mantém a 
redação constante do respetivo anteprojeto de regulamento apresentado, que segue em anexo 
à presente informação. -------------------------------------------------------------------------------------------------- 

Proposta de decisão: ------------------------------------------------------------------------------------------------ 
Face ao supra exposto, propõe-se que: ------------------------------------------------------------------------- 
1. O Projeto de Regulamento Municipal de Transporte Urbano de Passageiros seja 

submetido à próxima Reunião de Câmara Municipal, para deliberação, e em caso de aprovação, 
seja submetido a consulta pública, pelo período de 30 dias uteis, nos termos do disposto no 
Artigo 101.° do Código de Procedimento Administrativo. ------------------------------------------------------ 

2. Sejam iniciados os procedimentos tendo em vista a publicação, na 2.ª Série do Diário da 
República, do referido Projeto de Regulamento; ----------------------------------------------------------------- 

3. Após a publicação do Projeto de Regulamento Municipal de Transporte Urbano de 
Passageiros na 2. Série do Diário da República, que o mesmo seja publicitado por Edital nos 
locais de estilo e publicado na página eletrónica do Município de Almodôvar, no separador 
“Regulamentos Municipais - Em Consulta Pública”. ------------------------------------------------------------- 

Salvo melhor opinião, é este o nosso parecer, que submetemos a decisão superior.” ------------- 

Apreciada a matéria, a Câmara, por unanimidade, deliberou: ------------------------------------ 
1.º - Aprovar o Projeto de Regulamento Municipal de Transporte Urbano de 

Passageiros;- -------------------------------------------------------------------------------------------------  
2º - Submeter o supracitado Projeto de Regulamento, a consulta pública, pelo 

período de 30 dias úteis, nos termos do disposto no Artigo 101.º do Código do 
Procedimento Administrativo, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 4/2015, de 07 de 
janeiro;--------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

3º - Que sejam iniciados os procedimentos tendo em vista a publicação, na 2.ª Série 
do Diário da República, do referido Projeto de Regulamento;----------------------------------- 

4º - Que após a devida publicação do Projeto Regulamento Municipal de 
Transporte Urbano de Passageiros na 2.ª Série do Diário da República, que o mesmo 
seja publicitado por Edital, nos locais de estilo, e publicado na página eletrónica do 
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Município de Almodôvar, no separador “Regulamentos Municipais – Em Consulta 
Pública”;------------------------------------------------------------------------------------------------------ 

5.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, na sua redação atual, a presente deliberação em minuta. ----------------------- 

1.2 – PROPOSTA PARA AQUISIÇÃO DE UM PRÉDIO URBANO INSCRITO NA MATRIZ PREDIAL 

URBANA DA UNIÃO DAS FREGUESIAS DE ALMODÔVAR E GRAÇA DE PADRÕES:  --------------------------  

Sobre esta matéria, o Senhor Presidente esclareceu que o proprietário do Prédio 
Urbano em questão, por escrito, propôs à Câmara a venda do imóvel por €28.000,00. 
Nessa sequência contactou o referido proprietário, via correio eletrónico, informando-
o que o Município se encontra interessado na aquisição do imóvel, estando, no 
entanto, disposto a pagar o valor máximo de €26.000,00, pretendendo ainda, que a 
outorga do contrato de compra e venda tenha lugar no início do ano de 2019. ------------  

Mais esclareceu o Senhor Presidente que, telefonicamente, o proprietário lhe 
comunicou que aceita a contraproposta do Município, isto é, aceita os €26.000,00, 
mas com a condição de que a formalização do respetivo contrato de compra e venda 
tenha lugar ainda durante o ano de 2018. ------------------------------------------------------------  

Esclareceu ainda o Senhor Presidente que o proprietário do imóvel se 
comprometeu a formalizar esta sua decisão por escrito. -----------------------------------------  

Face ao exposto o Senhor Presidente submeteu à apreciação a Proposta n.º 
126/PRESIDENTE/2018, exarada em 14 de agosto de 2018, cujo teor se transcreve: -----  

“PROPOSTA N.º 126/PRESIDENTE/2018 ----------------------------------------------------------------------- 
Considerando que: --------------------------------------------------------------------------------------------------- 
- O Município de Almodôvar pretende adquirir o prédio urbano sito na Rua de Beja, n.ºs 12 e 

14, omisso na matriz urbana, com o artigo provisório P3787, cuja declaração foi registada sob o 
número 7225831, com as seguintes características:------------------------------------------------------------- 

 Área 

Matriz Urbana 
Área Coberta 69,70 m

2
 

Área Descoberta 0,00 m
2
 

Total 69,70 m
2
 

- Para o efeito, foi apresentada a este Município, por ofício que deu entrada nos serviços 
municipais no dia 02 de agosto de 2018 em nome de João Pedro Matilde Carrilho, uma 
proposta de venda; ------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

- Nos termos do Artigo 33.º n.º 1 alínea g) do Regime Jurídico das Autarquias Locais da Lei 
n.º 75/2013, de 12 de setembro, e competência da Câmara Municipal a aquisição de bens 
imóveis de valor até 1000 vezes a Retribuição Mínima Mensal Garantida; ------------------------------- 

PROPONHO que a Câmara Municipal delibere: -------------------------------------------------------------- 
1. Aprovar, nos termos do Artigo 33.º n.º 1 alínea g) do Regime Jurídico das Autarquias 

Locais, aprovado pela Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na sua redação atual, a aquisição do 
prédio urbano sito na Rua de Beja, n.ºs 12 e 14, omisso na matriz urbana, com o artigo 
provisório P3787, cuja declaração foi registada sob o número 7225831, pelo valor máximo de 
26.000,00 €, devendo a formalização do respetivo contrato de compra e venda ter lugar no ano 
de 2018; ---------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

2. Conferir ao Sr. Presidente da Câmara Municipal os poderes para outorgar a escritura 
pública de compra e venda do imóvel; ------------------------------------------------------------------------------ 
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3. Aprovar que seja determinado aos competentes Serviços, a adoção dos legais 
procedimentos e atos administrativos e materiais inerentes à cabal e integral execução da 
deliberação camarária que recair sobre a presente proposta; ------------------------------------------------ 

4. Que nos termos do Artigo 57.º n.º 3 do Regime Jurídico das Autarquias Locais, aprovado 
pela Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na sua atual redação, a deliberação que recair sobre a 
presente Proposta seja aprovada em minuta.” ------------------------------------------------------------------ 

Apreciado o assunto, a Câmara Municipal, nos termos do Artigo 33.º, n.º 1, alínea 
g) do Regime Jurídico das Autarquias Locais, aprovado pela Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, na sua redação atualizada, por unanimidade, deliberou: ------------------------- 

1.º - Aprovar a aquisição do prédio urbano sito na Rua de Beja, n.ºs 12 e 14, 
omisso na matriz urbana, com o artigo provisório P3787, cuja declaração foi registada 
sob o número 7225831, pelo valor máximo de €26.000,00, devendo a formalização do 
respetivo contrato de compra e venda ter lugar no ano de 2018; -------------------------------  

2.º - Conferir ao Senhor Presidente da Câmara Municipal os poderes para outorgar 
a escritura pública de compra e venda do imóvel; -------------------------------------------------  

3.º - Aprovar que seja determinado aos competentes Serviços, a adoção dos legais 
procedimentos e atos administrativos e materiais inerentes à cabal e integral execução 
da deliberação camarária que recair sobre a presente proposta; --------------------------------  

4.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, na sua atual redação, a presente deliberação em minuta. ------------------------ 

1.3 - PROPOSTA DO SENHOR PRESIDENTE COM VISTA AO PAGAMENTO DO ENCARGO QUE CABE 

AO MUNICÍPIO DE ALMODÔVAR NO ÂMBITO DO GRANDE PRÉMIO DE PORTUGAL NACIONAL 2: ------  

O Senhor Presidente submeteu à apreciação a Proposta n.º 130/PRESIDENTE/2018, 
exarada em 16 de agosto de 2018, cujo teor se transcreve: -------------------------------------  

“PROPOSTA N.º 130/PRESIDENTE/2018 ---------------------------------------------------------------------- 
COMPARTICIPAÇÃO FINANCEIRA PARA ORGANIZAÇÃO DO GRANDE PRÉMIO PORTUGAL NACIONAL 2 EM 

CICLISMO - ASSOCIAÇÃO DE MUNICÍPIOS DA ROTA DA ESTRADA NACIONAL 2 ------------------------------------------ 
CONSIDERANDO QUE: --------------------------------------------------------------------------------------------------- 
A Associação de Municípios da Rota da Estrada Nacional 2 recebeu uma proposta para a 

realização do Grande Prémio Portugal Nacional 2 em bicicleta, que contou com o Alto Patrocínio 
da Presidência da República e com vários parceiros como AMREN2, Federação Portuguesa de 
Ciclismo, TVI e GlobalSport; --------------------------------------------------------------------------------------------  

Há a aspiração que este evento se torne numa referência no calendário internacional da 
modalidade e teve lugar entre os dias 18 a 22 de julho, na ligação entre Chaves a Faro, 
percorrendo toda a Estrada Nacional 2, envolvendo 36 municípios, dos quais fazemos parte;------ 

A Estrada Nacional 2 é a maior estrada da Europa e a terceira maior do Mundo e é ambição 
dos Municípios Associados consolidar uma Rota, como um recurso cheio de potencial, não só 
turístico como desportivo, tanto a nível nacional como internacional, através da realização de 
eventos importantes como este;  ------------------------------------------------------------------------------------- 

Os Municípios Associados para além da realização deste evento desportivo, tem como 
objetivo principal a promoção e valorização da Estrada Nacional 2, bem como dos seus 
territórios, constituindo um potencial único na divulgação patrimonial, paisagística e turística 
das regiões;   ---------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

No âmbito das competências da Câmara Municipal, designadamente as conferidas pelas 
alíneas u) e ff) do artigo 33.º e no uso da competência que me é conferida pelo n.º 3 do artigo 
35º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro;------------------------------------------------------------------------ 
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PROPONHO:  -------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
1.º - Que a Câmara Municipal delibere aprovar a atribuição de uma comparticipação 

financeira, no valor de 12.000,00€ (doze mil euros) à Associação de Municípios da Rota da 
Estrada Nacional 2, por forma a comparticipar as despesas relativas à organização do Grande 
Prémio Portugal Nacional 2 em ciclismo ---------------------------------------------------------------------------- 

2.° - Que os encargos emergentes da atribuição da presente comparticipação sejam 
suportados através da rubrica orçamental, com a classificação económica: 04.05.01.04 e 
compromisso n.º 52236; ------------------------------------------------------------------------------------------------ 

3.º Que o Órgão Executivo aprove, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 
12 de setembro, na sua atual redação, a respetiva deliberação em minuta.” ---------------------------  

Apreciado o assunto, a Câmara Municipal, por unanimidade, deliberou: --------------- 
1.º - Aprovar a atribuição de uma comparticipação financeira, no valor de 

€12.000,00 (doze mil euros) à Associação de Municípios da Rota da Estrada Nacional 2, 
por forma a comparticipar as despesas relativas à organização do Grande Prémio 
Portugal Nacional 2, em ciclismo; ----------------------------------------------------------------------- 

2.° - Que os encargos decorrentes da atribuição da presente comparticipação sejam 
suportados através da rubrica orçamental, com a classificação económica: 04.05.01.04 
e compromisso n.º 52236; --------------------------------------------------------------------------------  

3.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, na sua atual redação, a presente deliberação em minuta. ------------------------ 

1.4 – RATIFICAÇÃO DO DESPACHO DA SENHORA VICE-PRESIDENTE SOBRE O PAGAMENTO DOS 

ENCARGOS REPARTIDOS EQUITATIVAMENTE PELOS MUNICÍPIOS QUE PARTICIPARAM NA 34.ª OVIBEJA 

2017: -----------------------------------------------------------------------------------------------------------  

O Senhor Presidente submeteu à apreciação o ofício remetido pela CIMBAL, cujo 
teor se transcreve:------------------------------------------------------------------------------------------ 

 “Assunto: 34.ª OVIBEJA 2017 — COMPARTICIPAÇÃO DOS MUNICÍPIOS ADERENTES------------- 
A CIMBAL, no âmbito das suas competências, tem coordenado o Programa Cultural e 

Recreativo no espaço dos Municípios do Baixo Alentejo, para fazer face à organização cultural 
no espaço acima referido, suportou um conjunto de encargos que serão repartidos 
equitativamente pelos Municípios que participaram no Programa durante a 34.ª Ovibeja 2017 -- 

Face ao exposto e conforme deliberação do Conselho Intermunicipal da CIMBAL de 8 de 
maio 2017, enviamos a V. Exa. o quadro das comparticipações de cada Município participante, 
no caso da Autarquia que v. Ex.a tão dignamente preside, a importância a pagar é de 164,79€ 
(cento e sessenta e quatro euros e setenta e nove cêntimos). Solicita-se o envio de requisição de 
forma a esta entidade proceder à emissão da respetiva fatura. --------------------------------------------- 

Segue em anexo o quadro de distribuição de despesa a imputar aos Municípios 
participantes. --------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

Gratos pela atenção dispensada ao assunto, apresentamos a V. Ex.ª os nossos melhores 
cumprimentos.” ------------------------------------------------------------------------------------------------------------ 

Despesas a imputar aos Municípios Participantes: ---------------------------------------------------------- 

1 -. Pograma Cultural e Recreativo -------------------------------------------------------------------------- 

1.1. Som e Assistência Técnica  922,50€ 

1.2. Seguro de acidentes pessoais e responsabilidade civil  138,68€ 

1.3. Sociedade Portuguesa de Direitos de Autor   225,00€ 

1.4. Licenças para promoção de espetáculos - IGAC  32,20€ 
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 TOTAL  1.318,38€ 

  
--------------------------------------- 

 
      Almodôvar, Alvito, Beja, Castro Verde, Cuba, Ourique, Serpa e Vidigueira --------------------------- 

Apreciado o assunto, a Câmara Municipal, por unanimidade, deliberou ratificar o 
despacho da Senhora Vice-Presidente, e desta forma: -------------------------------------------- 

1.º - Aprovar a transferência para a CIMBAL, no valor de €164,79, com vista à 
assunção da despesa que coube ao Município de Almodôvar; ---------------------------------- 

2.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, na sua atual redação, a presente deliberação em minuta. ------------------------ 

1.5 – INÍCIO DO PROCEDIMENTO DE UMA HASTA PÚBLICA PARA VENDA DE VEÍCULOS 

MOTORIZADOS:  ------------------------------------------------------------------------------------------------  

O Senhor Presidente submeteu à apreciação a Proposta n.º 117/PRESIDENTE/2018, 
exarada em 27 de julho de 2018, cujo teor se transcreve: ---------------------------------------  

“PROPOSTA N.º 117/PRESIDENTE/2018--------------------------------------------------------------------- 
ABERTURA DE PROCEDIMENTO PARA ALIENAÇÃO DE VEÍCULOS MOTORIZADOS ------------------------------- 
Considerando que:-------------------------------------------------------------------------------------------------  
▪ O Município de Almodôvar é legítimo proprietário de 6 (seis) veículos ciclomotores 

usados, melhor identificados na tabela seguinte:--------------------------------------------------------------- 
 

N.º Marca e Modelo Matrícula Ano Características 

1 Zundapp Macal 95-HI-63 1977 Cor azul; Cilindrada 49 cm
3
 

2 Zundapp Macal 91-EN-03 1990 Cilindrada 49 cm3 

3 Minarelli Macal 90-EN-20 1992 Cor azul; Cilindrada 49 cm3 

4 Suzuki Rmx 50 90-EN-75 1997 Cilindrada 49 cm3 

5 Suzuki Crosse 91-EN-16 2001 Cilindrada 50 cm
3
 

6 Piaggio Ape C8050rst pick-up 90-EN-87 2001 Cilindrada 49 cm
3
 

▪ Estes veículos encontram-se parados, não lhe sendo dado nenhuma utilidade, estando 
apenas a ocupar espaço nas oficinas municipais;--------------------------------------------------------------- 

▪ É desejável promover a sua alienação mediante o recurso a hasta pública, com recurso à 
apresentação de proposta em carta fechada, de modo a rentabilizar o material armazenado;---- 

▪ Por essas razões o Município de Almodôvar já diligenciou pela alienação dos veículos, 
através de publicitação pelo Edital n.º 107/2018, de 18 de abril, despoletado procedimento legal 
respetivo que acabou por não alcançar o propósito pretendido;------------------------------------------- 

▪ Importa agora iniciar um novo procedimento tendente à alienação propriamente dita.------ 
PROPONHO que a Câmara Municipal delibere:------------------------------------------------------------ 
1. Aprovar a abertura do procedimento de alienação dos veículos motorizados, com o 

valor base de licitação, abaixo descritos, no uso da sua competência prevista na alínea cc), n.º 1 
do Artigo 33.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na sua redação atual:--------------------------- 

N.º Marca e Modelo Matrícula Ano Características Valor Base de Licitação 

1 Zundapp Macal 95-HI-63 1977 Cor azul; Cilindrada 49 cm3 250,00 € 

2 Zundapp Macal 91-EN-03 1990 Cilindrada 49 cm3 250,00 € 

3 Minarelli Macal 90-EN-20 1992 Cor azul; Cilindrada 49 cm3 150,00 € 

4 Suzuki Rmx 50 90-EN-75 1997 Cilindrada 49 cm3 350,00 € 

5 Suzuki Crosse 91-EN-16 2001 Cilindrada 50 cm3 400,00 € 

6 Piaggio Ape C8050rst pick-up 90-EN-87 2001 Cilindrada 49 cm3 450,00 € 

Despesa Programa Cultural 
 = 

1.318,38€ 
= 164,79€  

Municípios Participantes * 8 
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2. Que a alienação seja efetuada aos interessados em Hasta Pública, a partir de 
apresentação de propostas, em carta fechada.---------------------------------------------------------------- 

3. Que a entrega das Propostas pelos interessados seja efetuada até às 16:30 horas do dia 
17 de setembro de 2018;---------------------------------------------------------------------------------------------- 

4. Que o Ato Público de Abertura de Propostas e Praça tenha lugar pelas 11:00 horas do dia 
18 de setembro de 2018 na Sala de Sessões do edifício-sede do Município de Almodôvar;---------- 

5. Que a adjudicação seja feita à proposta mais vantajosa, isto é, ao valor mais alto em 
relação ao valor base de licitação;---------------------------------------------------------------------------------- 

6. Que, em caso de abertura de licitação verbal, o valor dos lances mínimos seja fixado em 
montante não inferior a 10,00 €;------------------------------------------------------------------------------------ 

7. Aprovar a constituição da Comissão de Avaliação, constituído por técnicos do Município 
de Almodôvar, que conduzirá o procedimento de alienação, nos seguintes termos: ------------------ 

Presidente: Laura Cristina Lopes Guerreiro, Técnica Superior ------------------------------------------ 
Primeiro Vogal Efetivo: Maria da Piedade Revés Colaço, Assistente Técnica----------------------- 
Segundo Vogal Efetivo: Luís Miguel Neves Sebastião, Assistente Técnico -------------------------- 
Primeiro Vogal Suplente: Manuel da Silva Campos, Técnico Superior-------------------------------- 
Segundo Vogal Suplente: Aurélio José dos Santos Arsénio, Assistente Técnico--------------------- 
8. Aprovar a Proposta de Edital e de Programa de Procedimento, que seguem em Anexo à 

presente Proposta, bem como todas as condições, direitos e obrigações que impendem quer 
sobre o Município, quer sobre os Proponentes/Adquirentes e que fazem parte integrante 
daqueles documentos;-------------------------------------------------------------------------------------------------  

9. Aprovar que seja determinado aos competentes Serviços, a adoção dos legais 
procedimentos e atos administrativos e materiais inerentes à cabal e integral execução da 
deliberação camarária que recair sobre a presente proposta;----------------------------------------------- 

10. Que nos termos do Artigo 57.º n.º 3 da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, a 
deliberação que recair sobre a presente Proposta seja aprovada em minuta.”----------------------- 

Apreciada a matéria, a Câmara, por unanimidade, dos presentes, deliberou: --------- 
1.º - Aprovar a abertura do procedimento de alienação dos veículos motorizados, 

com o valor base de licitação, abaixo descritos, no uso da sua competência prevista na 
alínea cc), n.º 1 do Artigo 33.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na sua redação 
atual:------------------------------------------------------------------------------------------------------------ 

N.º Marca e Modelo Matrícula Ano Características Valor Base de Licitação 

1 Zundapp Macal 95-HI-63 1977 Cor azul; Cilindrada 49 cm3 250,00 € 

2 Zundapp Macal 91-EN-03 1990 Cilindrada 49 cm3 250,00 € 

3 Minarelli Macal 90-EN-20 1992 Cor azul; Cilindrada 49 cm3 150,00 € 

4 Suzuki Rmx 50 90-EN-75 1997 Cilindrada 49 cm3 350,00 € 

5 Suzuki Crosse 91-EN-16 2001 Cilindrada 50 cm3 400,00 € 

6 Piaggio Ape C8050rst pick-up 90-EN-87 2001 Cilindrada 49 cm3 450,00 € 

2.º - Aprovar que a alienação seja efetuada aos interessados em Hasta Pública, a 
partir de apresentação de propostas, em carta fechada.---------------------------------------- 

3.º - Aprovar que a entrega das Propostas pelos interessados seja efetuada até às 
16:30 horas do dia 17 de setembro de 2018;-------------------------------------------------------- 

4.º - Aprovar que o Ato Público de Abertura de Propostas e Praça tenha lugar pelas 
11:00 horas do dia 18 de setembro de 2018 na Sala de Sessões do edifício-sede do 
Município de Almodôvar;---------------------------------------------------------------------------------- 

5.º - Aprovar que a adjudicação seja feita à proposta mais vantajosa, isto é, ao 
valor mais alto em relação ao valor base de licitação;--------------------------------------------- 

6.º - Aprovar que, em caso de abertura de licitação verbal, o valor dos lances 
mínimos seja fixado em montante não inferior a €10,00;---------------------------------------- 
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7.º - Aprovar a constituição da Comissão de Avaliação, composta por técnicos do 
Município de Almodôvar, que conduzirá o procedimento de alienação, nos seguintes 
termos: -------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

Presidente: Laura Cristina Lopes Guerreiro, Técnica Superior ------------------------------ 
Primeiro Vogal Efetivo: Maria da Piedade Revés Colaço, Assistente Técnica------------ 
Segundo Vogal Efetivo: Luís Miguel Neves Sebastião, Assistente Técnico --------------- 
Primeiro Vogal Suplente: Manuel da Silva Campos, Técnico Superior-------------------- 
Segundo Vogal Suplente: Aurélio José dos Santos Arsénio, Assistente Técnico, em 

regime de mobilidade interna. -------------------------------------------------------------------------- 
 8.º - Aprovar a Proposta de Edital e de Programa de Procedimento, que seguem 

em Anexo à presente Proposta, bem como todas as condições, direitos e obrigações 
que impendem quer sobre o Município, quer sobre os Proponentes/Adquirentes e que 
fazem parte integrante daqueles documentos;------------------------------------------------------ 

9.º - Aprovar, que seja determinado aos competentes Serviços, a adoção dos legais 
procedimentos e atos administrativos e materiais inerentes à cabal e integral execução 
da deliberação camarária que recair sobre a presente proposta; ------------------------------ 

10.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, na sua atual redação, a presente deliberação em minuta. ------------------------ 

1.6 – PROPOSTA DE ALTERAÇÃO AO REGULAMENTO DE CONSTITUIÇÃO, RECONSTITUIÇÃO DE 

REPOSIÇÃO DOS FUNDOS DE MANEIO E DOS FUNDOS DE CAIXA PARA O ANO DE 2018: ----------------  

O Senhor Presidente fez o enquadramento desta matéria e apresentou uma 
informação exarada em 07 de agosto de 2018, pelo Gabinete Jurídico, cujo teor, se 
transcreve:  -----------------------------------------------------------------------------------------------------  

 “Informação n.º 244/GJA 2018 ---------------------------------------------------------------------------------- 
Processo n.º 142/GJA 2018  ---------------------------------------------------------------------------------------- 
Assunto: Proposta de Alteração ao Regulamento de Constituição, Reconstituição de 

Reposição dos Fundos de Maneio e dos Fundos de Caixa para o ano de 2018 --------------------------- 
I — Introdução -------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
1. No seguimento da informação n.º 210/GJA 2017, de 14 de dezembro, foi aprovado, por 

deliberação da Câmara Municipal, na sua Reunião Ordinária de 20 de dezembro de 2017, o 
Regulamento de Constituição, Reconstituição de Reposição dos Fundos de Maneio e dos 
Fundos de Caixa para o ano de 2018. ------------------------------------------------------------------------------- 

2. Considerando que o novo Regulamento de 0rganizaço dos Serviços Municipais foi 
publicado na 2.ª Série do Diária da República, pelo Despacho n.º 2921/2018, de 21 de março, e 
publicitado através do Edital n.º 065/2018, de 21 de março, tendo entrado em vigor no dia 22 
de março de 2018, importa adaptar os fundos de maneio constituídos nos termos do Artigo 4.º 
do Regulamento de Organização dos Serviços Municipais a nova orgânica da Câmara 
Municipal. ------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

II — Proposta de decisão: ------------------------------------------------------------------------------------------ 
Face ao supra exposto, propõe-se, caso se entenda conveniente, que: -------------------------------- 
1. Seja aditada a alínea h) ao Artigo 4.º n.º 4 do Regulamento de Constituição, 

Reconstituição de Reposição dos Fundos de Maneio e dos Fundos de Caixa para a ano de 
2018, efetuando-se a necessária remuneração das alíneas subsequentes, com a seguinte 
redação: ---------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
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h) A favor do/a Dirigente da Unidade Orgânica de Gestão Ambiental, Higiene Pública e 
Espaços Verdes, o montante de 500,00€, para satisfazer pequenas despesas correntes urgentes 
e inadiáveis, como a seguir se discrimina: -------------------------------------------------------------------------- 

- Classificação orgânica: 01.02; ----------------------------------------------------------------------------------- 

Classificação económica Designação Valor 

020104 Limpeza e higiene 50,00 € 

020112 Material transporte - pecas 60,00 € 

020114 Outro material/peças 100,00 € 

020117 Ferramentas e utensílios 50,00 € 

020203 Conservação de bens 50,00 € 

020210 Transportes 50,00 € 

020121 Outros bens 100,00 € 

06020305 Outras despesas correntes 40,00 € 

Total ------------------------------------------ 500,00 € 

2. Seja a presente proposta de aditamento submetida a próxima Reunião da Câmara 
Municipal, para apreciação e deliberação, para os efeitos do disposto no ponto 2.3.4.3 do 
POCAL — Piano Oficial de Contabilidade das Autarquias Locais, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 
54-A/99, de 22 de fevereiro, nos termos da parte final do Artigo 33.º n.º 1 alínea k) do Regime 
jurídico das Autarquias Locais, aprovado pela Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na sua 
redação atual. -------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

3. Em caso de aprovação, seja efetuadas as alterações tidas por convenientes ao 
Regulamento de Constituição, Reconstituição de Reposição dos Fundos de Maneio e dos 
Fundos de Caixa para o ano de 2018, aprovado por Deliberação da Câmara Municipal de 20 de 
dezembro de 2017, tendo em vista a concretização do aditamento proposto. --------------------------- 

Salvo melhor opinião, e este o nosso parecer, que submetemos à decisão superior.” ------------- 

Apreciada a matéria, a Câmara, para os efeitos do disposto no ponto 2.3.4.3 do 
POCAL - Plano Oficial de Contabilidade das Autarquias Locais, aprovado pelo Decreto-
Lei n.º 54-A/99, de 22 de fevereiro, nos termos da parte final do Artigo 33º, n.º 1 alínea 
k) da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na sua redação atual, por unanimidade, 
deliberou: ----------------------------- ----------------------------------------------------------------------- -- 

1.º - Aprovar que seja aditada a alínea h) ao Artigo 4.º n.º 4 do Regulamento de 
Constituição, Reconstituição de Reposição dos Fundos de Maneio e dos Fundos de 
Caixa para a ano de 2018, efetuando-se a necessária remuneração das alíneas 
subsequentes, com a seguinte redação:---------------------------------------------------------------  

h) A favor do/a Dirigente da Unidade Orgânica de Gestão Ambiental, Higiene 
Pública e Espaços Verdes, o montante de €500,00, para satisfazer pequenas despesas 
correntes urgentes e inadiáveis, como a seguir se discrimina: ----------------------------------  

- Classificação orgânica: 01.02; --------------------------------------------------------------------------  

Classificação económica Designação Valor 

020104 Limpeza e higiene 50,00 € 

020112 Material transporte - pecas 60,00 € 

020114 Outro material/peças 100,00 € 

020117 Ferramentas e utensílios 50,00 € 

020203 Conservação de bens 50,00 € 

020210 Transportes 50,00 € 

020121 Outros bens 100,00 € 

06020305 Outras despesas correntes 40,00 € 

Total ------------------------------------------ 500,00 € 
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2.º - Que tendo em vista a concretização do aditamento proposto, sejam efetuadas 
as alterações tidas por convenientes, ao Regulamento de Constituição, Reconstituição 
de Reposição dos Fundos de Maneio e dos Fundos de Caixa para o ano de 2018, 
aprovado por Deliberação da Câmara Municipal de 20 de dezembro de 2017; ---------------  

3.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, na sua atual redação, a presente deliberação em minuta. ------------------------ 

1.7 - PROTOCOLO DE COLABORAÇÃO A CELEBRAR ENTRE O MUNICÍPIO DE ALMODÔVAR E 

AGRUPAMENTO DE ESCOLAS DE ALMODÔVAR NO ÂMBITO DAS REFEIÇÕES ESCOLARES: ----------------  

O Senhor Presidente submeteu à apreciação a Minuta do Protocolo a celebrar 
entre o Município de Almodôvar e o Agrupamento de Escolas de Almodôvar, que tem 
por objeto o Fornecimento de Refeições Escolares a crianças da Educação Pré-Escolar e 
alunos do 1.º Ciclo do Ensino Básico, bem como a Proposta n.º 128/PRESIDENTE/2018, 
exarada em 14 de agosto de 2018, cujo teor se transcreve: ------------------------------------- 

 “PROPOSTA N.º 128/PRESIDENTE/2018 ----------------------------------------------------------------------  
Considerando que: --------------------------------------------------------------------------------------------------- 
- Na prossecução das atribuições do Município no domínio da Educação e Ação Social, é 

competência da Câmara Municipal apoiar atividades de natureza social, cultural, educativa, 
desportiva, recreativa ou outra de interesse para o município, nos termos do Artigo 33.º n.º 1 
alínea u) do Regime Jurídico das Autarquias Locais, aprovado pela Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, na sua atual redação; e deliberar no domínio da ação social escolar, designadamente 
no que respeita à alimentação, alojamento e atribuição de auxílios económicos a estudantes, 
nos termos do Artigo 33.º n.º 1 alínea hh) do citado Regime Jurídico das Autarquias Locais; ------- 

Por aplicação do exposto no Artigo 7.º n.º 1 do Decreto-Lei n.º 144/2008, de 28 de julho, na 
sua redação atual, é da competência da Câmara Municipal apoiar ou comparticipar medidas de 
ação social escolar, onde se integra o fornecimento de refeições escolares; ----------------------------- 

- Segundo o disposto no Artigo 4.º n.º 3 do Despacho n.º 8452-A/2015, de 31 de julho “o 
fornecimento de refeições escolares a crianças que frequentam a educação pré-escolar e aos 
alunos do 1.º ciclo do ensino básico é urna competência dos municípios”; ------------------------------- 

De acordo com o estipulado no Regulamento do Programa de Generalização do 
Fornecimento de Refeições Escolares aos alunos do 1.º Ciclo do Ensino Básico, publicado no 
Anexo IV do Despacho n.º 8452-A/2015, de 31 de julho, os Municípios podem realizar parcerias 
com agrupamentos de escolas que reúnam as condições necessárias para assegurar o 
fornecimento das refeições escolares; ------------------------------------------------------------------------------- 

O Agrupamento de Escolas de Almodôvar possui instalações que reúnem todas as condições 
necessárias para a confeção, fornecimento e consumo das refeições escolares; ------------------------ 

Esta parceira potencializa os recursos disponíveis e beneficia todos os envolvidos, quer pela 
proximidade física quer pela mais-valia económica que as duas entidades retirariam do 
processo; --------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

PROPONHO que a Câmara Municipal delibere: -------------------------------------------------------------- 
1) Aprovar a minuta de Protocolo a celebrar entre o Município de Almodôvar e o 

Agrupamento de Escolas de Almodôvar, que terá por objeto o Fornecimento de Refeições 
Escolares a crianças da Educação Pré-Escolar e alunos do 1.º Ciclo do Ensino Básico; ----------------- 

2) Aprovar o valor do encargo que o Município ira assumir com a celebração do Protocolo 
que estabelece as condições de Fornecimento de Refeições Escolares a crianças da Educação 
Pré-Escolar e alunos do 1.º Ciclo do Ensino Básico, o qual ascenderá a 1.365 € (1,68 € com o IVA 
incluído) por refeição confecionada; --------------------------------------------------------------------------------- 
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3) Conferir ao Sr. Presidente da Câmara Municipal os poderes para outorgar o Protocolo 
aqui em apreço; ------------------------------------------------------------------------------------------------------------ 

4) Que seja determinado aos competentes Serviços, a adoção dos legais procedimentos e 
atos administrativos e materiais inerentes à cabal e integral execução da deliberação camarária 
que recair sobre a presente proposta; ------------------------------------------------------------------------------- 

5) Que nos termos do Artigo 57.º n.º 3 do Regime Jurídico das Autarquias Locais, aprovado 
pela Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na sua atual redação, a deliberação que recair sobre 
a presente Proposta seja aprovada em minuta.” --------------------------------------------------------------- 

Apreciado o assunto, bem como a respetiva minuta de Protocolo, a Câmara no uso 
da competência constante do Artigo 33.º n.º 1 alínea u) da Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, na sua atual redação, por unanimidade, deliberou: -------------------------------- 

1.º - Aprovar a Minuta de Protocolo a celebrar entre o Município de Almodôvar e o 
Agrupamento de Escolas de Almodôvar, que terá por objeto o Fornecimento de 
Refeições Escolares a crianças da Educação Pré-Escolar e alunos do 1.º Ciclo do Ensino 
Básico;- ---------------------------------------------------------------------------------------------------------  

2.º - Aprovar as cláusulas constantes do mesmo, que aqui se dão por totalmente 
reproduzidas, o qual se encontra arquivado na pasta anexa à presente ata;---------------- 

3.º - Aprovar o valor do encargo que o Município ira assumir com a sua 
celebração, o qual ascenderá a €1.365 (€1,68, com o IVA incluído) por refeição 
confecionada; ------------------------------------------------------------------------------------------------  

4.º - Conferir poderes ao Senhor Presidente da Câmara Municipal para outorgar o 
Protocolo em nome do Município de Almodôvar; --------------------------------------------------  

5.º - Determinar aos competentes Serviços, a adoção dos legais procedimentos e 
atos administrativos e materiais inerentes à cabal e integral execução da deliberação 
camarária que recaiu sobre a presente proposta; --------------------------------------------------  

6.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, na sua atual redação, a presente deliberação em minuta. ------------------------ 

1.8 - PROTOCOLO DE COOPERAÇÃO A CELEBRAR ENTRE O MUNICÍPIO E A FÁBRICA DA IGREJA 

PAROQUIAL DE SANTA CLARA-A-NOVA: ---------------------------------------------------------------------  

O Senhor Presidente fez uma apresentação detalhada sobre o Protocolo a celebrar, 
entre o Município de Almodôvar e a Fábrica da Igreja Paroquial de Santa Clara-a-Nova, 
que tem como objeto a cooperação entre os outorgantes, no âmbito específico do 
apoio destinado às seguintes atividades: -------------------------------------------------------------  

 Continuidade do programa de valorização, conservação e musealização do sítio, 
apresentado em Relatório Prévio da DRCALEN e pelo anteprojeto da Câmara Municipal 
de Almodôvar do Percurso de Interpretação das Mesas do Castelinhos; ---------------------  

 Garantir trabalhos de manutenção e conservação anuais; -------------------------------  
 Potenciar a oferta musealizável (nova área de escavação com perto de 200 m2, 

ações de valorização e tratamento dos espólios) e a manutenção do campo-escola de 
práticas arqueológicas, em conjunto com o Projecto ESTELA; -----------------------------------  

 Dinamização e divulgação do sítio arqueológico (em associação com o centro de 
interpretação a instalar no âmbito da remodelação do Museu Etnográfico de Santa 
Clara-a-Nova); ------------------------------------------------------------------------------------------------  



 

 

ATA N.º 17/2018 REUNIÃO ORDINÁRIA DE 16.AGO.2018 

 

438 

 

 Reforçar o papel social e económico importante do projeto de Mesas do 
Castelinho, fortalecendo a relação já estabelecida da população local com o seu sitio 
arqueológico e possibilitando a contratação assídua de mão-de-obra local. ----------------  

Referiu ainda o Senhor Presidente que o Município compromete-se a prestar apoio 
financeiro à Fábrica da Igreja Paroquial de Santa Clara-a-Nova, através da atribuição de 
um subsídio no montante de €16.305,40 (dezasseis mil trezentos e cinco euros e 
quarenta cêntimos) para prossecução do objeto supra definido e de acordo com a 
seguinte calendarização: ----------------------------------------------------------------------------------  

 

 

 
      Analisada a matéria, a Câmara, por unanimidade, deliberou: ----------------------------- 

1.º – Aprovar a celebração do Protocolo entre o Município de Almodôvar e a 
Fábrica da Igreja Paroquial de Santa Clara-a-Nova; ------------------------------------------------ 

2.º – Aprovar as cláusulas constantes do Protocolo que aqui se dá por totalmente 
reproduzido e se encontra arquivado na pasta anexa à presente ata;------------------------- 

3.º - Aprovar os encargos financeiros resultantes da celebração do Protocolo em 
análise, cujo pagamento se reporta aos meses de setembro e outubro, suportados 
através da rubrica orçamental, com a classificação económica: 04.07.01 e 
Compromisso n.º 52143;---------------------------------------------------------------------------------- 

4.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, na sua atual redação, a presente deliberação em minuta. ----------------------- 

1.9 – CEDÊNCIA DE UM VEÍCULO DE 9 LUGARES, A TÍTULO DE EMPRÉSTIMO, À UNIÃO DAS 

FREGUESIAS DE SANTA CLARA-A-NOVA E GOMES AIRES, PARA APOIO AOS TRABALHOS 

ARQUEOLÓGICOS DA MESA DOS CASTELINHOS:   ------------------------------------------------------------  

O Senhor Presidente apresentou a Proposta n.º 118/PRESIDENTE/2018, exarada 
em 13 de agosto de 2018, cujo teor se transcreve: ------------------------------------------------ 

“PROPOSTA N.º 118/PRESIDENTE/2018 -------------------------------------------------------------------- 
CEDÊNCIA DE UM VEÍCULO DE 9 LUGARES, A TÍTULO DE EMPRÉSTIMO, À UNIÃO DAS 

FREGUESIAS DE SANTA CLARA-A-NOVA E GOMES AIRES, PARA APOIO AOS TRABALHOS 

ARQUEOLÓGICOS DA MESA DOS CASTELINHOS ---------------------------------------------------------  
Considerando que: --------------------------------------------------------------------------------------------------- 
- Compete à Câmara Municipal “assegurar, incluindo a possibilidade de constituição de 

parcerias, o levantamento, classificação, administração, manutenção, recuperação e divulgação 
do património natural, cultural, paisagístico e urbanístico do município, incluindo a construção 
de monumentos de interesse municipal” e “promover a oferta de cursos de ensino e formação 
profissional dual, no âmbito do ensino não superior, e apoiar atividades de natureza social, 
cultural, educativa, desportiva, recreativa ou outra de interesse para o município, incluindo 
aquelas que contribuam para a promoção da saúde e prevenção das doenças”, conforme 
exposto nas alíneas t) e u) do n.º 1 do artigo 33.º e no uso da competência que me é conferida 
pelo n.º 3 do artigo 35º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro; ---------------------------------------------  

- A União de Freguesias de Santa Clara-a-Nova e Gomes Aires não dispõe de veículo 
adequado para o transporte de pessoal, no âmbito do apoio a atividades de interesse municipal, 
nomeadamente os trabalhos de arqueologia, a desenvolver na estação arqueológica das Mesas 

 
ORÇAMENTO 2018 

SETEMBRO OUTUBRO 

TOTAL MENSAL €13.905,40 €2.400,00 

TOTAL ANUAL €16.305,40 
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do Castelinho, atendendo à necessidade de deslocação dos técnicos bem como de outro pessoal 
no âmbito dos respetivos trabalhos, em virtude de carência de motoristas. ------------------------------ 

PROPONHO que a Câmara Municipal delibere aprovar: ------------------------------------------------- 
A cedência, a título de empréstimo, à União de Freguesias de Santa Clara-a-Nova e Gomes 

Aires, de um veículo de nove lugares (carrinha), marca Ford Transit, matrícula 85-73-IM, para 
as deslocações em causa, no período de 03 de setembro a 31 de outubro de 2018, ficando a 
União de Freguesias responsável pela designação do motorista.”----------------------------------------- - 

Apreciada a matéria, a Câmara, por unanimidade, deliberou: ----------------------------- 
1.º - Aprovar a cedência, a título de empréstimo, à União das Freguesias de Santa 

Clara-a-Nova e Gomes Aires de um veículo de 9 lugares, marca Ford Transit, matrícula 
85-73-IM, para deslocação dos técnicos e de outro pessoal no âmbito dos trabalhos a 
desenvolver na Estação Arqueológica das Mesas do Castelinho, no período de 03 de 
setembro a 31 de outubro de 2018, ficando a União de Freguesias responsável pela 
designação do motorista. --------------------------------------------------------------------------------- 

2.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, na sua atual redação, a presente deliberação em minuta. ---------------------- 

1.10 - PEDIDO DE COMPARTICIPAÇÃO FINANCEIRA FORMULADO PELO GRUPO CORAL “OS 

AMIGOS” DO ROSÁRIO, PARA APOIAR AS DESPESAS INERENTES À COMEMORAÇÃO DO SEU 5.º 

ANIVERSÁRIO: ---------------------------------------------------------------------------------------------------  

O Senhor Presidente submeteu à apreciação a Proposta n.º 119/PRESIDENTE/2018, 
exarada em 13 de agosto de 2018, através da qual propõe a atribuição excecional de 
uma comparticipação financeira no montante de €250,00 (duzentos e cinquenta 
euros), destinado a comparticipar as despesas inerentes à realização do 5.º aniversário 
da Associação de Cante Alentejano Grupo “Os Amigos” do Rosário. -------------------------- 

Apreciada a matéria, a Câmara, por unanimidade, deliberou: ----------------------------- 
1.º - Aprovar a atribuição excecional de uma comparticipação financeira no 

montante de €250,00 (duzentos e cinquenta euros), destinado a comparticipar as 
despesas inerentes à realização do 5.º aniversário da Associação; ------ ----------------------- 

2.° - Que os encargos decorrentes da atribuição da presente comparticipação sejam 
suportados através da rubrica orçamental, com a seguinte classificação económica: 
04.07.01 e compromisso n.º 52144;-------------------------------------------------------------------- 

3.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, na sua atual redação, a presente deliberação em minuta. ------------------------ 

1.11 - PEDIDO DE APOIO FINANCEIRO FORMULADO PELA ASSOCIAÇÃO JUVENIL RECREATIVA E 

DESPORTIVA DE SÃO BARNABÉ, COM VISTA A APOIAR AS TRADICIONAIS “FESTAS DE VERÃO”:  --------  

O Senhor Presidente submeteu à apreciação a Proposta n.º 120/PRESIDENTE/2018, 
exarada em 13 de agosto de 2018, através da qual propõe a atribuição de um subsídio 
no montante de €250,00 (duzentos e cinquenta euros), destinado a comparticipar as 
despesas inerentes à realização da tradicional “Festa de Verão”, que a Associação 

Juvenil Recreativa e Desportiva de São Barnabé, promoveu nos dias 4 e 5 de agosto 
de 2018, em São Barnabé.-------------------------------------------------------------------------------- 

Apreciada a matéria, a Câmara, por unanimidade, deliberou: --------------------------- 
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1.º - Aprovar a atribuição de um subsídio no montante de €250,00 (duzentos e 
cinquenta euros), destinado a comparticipar as despesas inerentes à realização da 
tradicional “Festa de Verão”, que a Associação Juvenil Recreativa e Desportiva de São 

Barnabé, promoveu nos dias 4 e 5 de agosto de 2018, em São Barnabé;----------------- 
2.° - Que os encargos decorrentes da atribuição da presente comparticipação sejam 

suportados através da rubrica orçamental, com a classificação económica: 04.07.01 e 
compromisso n.º 52145;---------------------------------------------------------------------------------- 

3.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, na sua atual redação, a presente deliberação em minuta. ------------------------ 

1.12 - PEDIDO DE APOIO FINANCEIRO FORMULADO PELO GRUPO RECREATIVO DO DOGUENO, 
COM VISTA A APOIAR AS TRADICIONAIS “FESTAS DE VERÃO”:----------------------------------------------  

O Senhor Presidente submeteu à apreciação a Proposta n.º 121/PRESIDENTE/2018, 
exarada em 13 de agosto de 2018, através da qual propõe a atribuição de um subsídio 
no montante de €250,00 (duzentos e cinquenta euros), destinado a comparticipar as 
despesas inerentes à realização da “Festa de Verão” que terá lugar nos dias 31 de 
agosto e 01 de setembro, em Dogueno.--------------------------------------------------------------- 

Apreciada a matéria, a Câmara, por unanimidade, deliberou: ---------------------------- 
1.º - Aprovar a atribuição de um subsídio no montante de €250,00 (duzentos e 

cinquenta euros), destinado a comparticipar as despesas inerentes à realização da 
referida e tradicional “Festa de Verão”;--------------------------------------------------------------- 

2.° - Que os encargos emergentes da atribuição da presente comparticipação sejam 
suportados através da rubrica orçamental, com a classificação económica: 04.07.01 e 
compromisso n.º 52146;---------------------------------------------------------------------------------- 

3.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, na sua atual redação, a presente deliberação em minuta. ------------------------ 

1.13 - PEDIDO DE APOIO FINANCEIRO FORMULADO PELA ASSOCIAÇÃO DE CAÇA E PESCA DE 

ODELOUCA, COM VISTA A APOIAR AS TRADICIONAIS “FESTAS DE VERÃO”: -------------------------------  

O Senhor Presidente submeteu à apreciação a Proposta n.º 122/PRESIDENTE/2018, 
exarada em 13 de agosto de 2018, através da qual propõe a atribuição de um subsídio 
no montante de €250,00 (duzentos e cinquenta euros), destinado a comparticipar as 
despesas inerentes à realização da tradicional festa da Padroeira Santa Susana, que a 
Associação de Caça e Pesca de Odelouca, promoveu no pretérito dia 11 de agosto de 
2018, em Santa Susana.------------------------------------------------------------------------------------ 

Apreciada a matéria, a Câmara, por unanimidade, deliberou: ---------------------------- 
1.º - Aprovar a atribuição de um subsídio no montante de €250,00 (duzentos e 

cinquenta euros), destinado a comparticipar as despesas inerentes à realização da 
tradicional festa da Padroeira Santa Susana, que a Associação de Caça e Pesca de 
Odelouca, promoveu no dia 11 de agosto, em Santa Susana.------------------------------------ 

2.° - Que encargos emergentes da atribuição da presente comparticipação sejam 
suportados através da rubrica orçamental, com a classificação económica: 04.07.01 e 
compromisso n.º 52147;---------------------------------------------------------------------------------- 

3.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, na sua atual redação, a presente deliberação em minuta. ------------------------ 
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1.14 - PEDIDO DE COMPARTICIPAÇÃO FINANCEIRA, FORMULADA PELA ASSOCIAÇÃO CULTURAL E 

DESPORTIVA DE SANTA CLARA-A-NOVA, COM VISTA A APOIAR AS TRADICIONAIS “FESTAS DE 

VERÃO”:  --------------------------------------------------------------------------------------------------------  

O Senhor Presidente submeteu à apreciação a Proposta n.º 123/PRESIDENTE/2018, 
exarada em 13 de agosto de 2018, através da qual propõe a atribuição de um subsídio 
no montante de €250,00 (duzentos e cinquenta euros), destinado a comparticipar as 
despesas inerentes à realização das festas em honra da Padroeira de Santa Clara que 
tiveram lugar nos dias 10, 11 e 12 de agosto. -------------------------------------------------------  

Apreciada a matéria, a Câmara, por unanimidade, deliberou: ---------------------------- 
1.º - Aprovar a atribuição de um subsídio no montante de €250,00 (duzentos e 

cinquenta euros), destinado a comparticipar as despesas inerentes à realização da 
tradicional festa em honra da Padroeira Santa Clara, que a Associação Cultural e 
Desportiva de Santa Clara-a-Nova, promoveu nos dias 10, 11 e 12 de agosto.-------------- 

2.° - Que encargos emergentes da atribuição da presente comparticipação sejam 
suportados através da rubrica orçamental, com a classificação económica: 04.07.01 e 
compromisso n.º 52148;---------------------------------------------------------------------------------- 

3.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, na sua atual redação, a presente deliberação em minuta. ------------------------ 

1.15 - COMPARTICIPAÇÃO FINANCEIRA EXTRAORDINÁRIA, FORMULADO PELO NÚCLEO DO 

SPORTING DE ALMODÔVAR COM VISTA A APOIAR A REALIZAÇÃO DE UM TORNEIO DE FUTSAL QUE 

TERÁ LUGAR DE 12 A 26 DE AGOSTO:  ------------------------------------------------------------------------  

O Senhor Presidente submeteu à apreciação a Proposta n.º 124/PRESIDENTE/2018, 
exarada em 13 de agosto de 2018 através da qual propõe a atribuição de uma 
comparticipação financeira, a título excecional, no montante de €1.087,50 (mil, oitenta 
e sete euros e cinquenta cêntimos), a transferir para o Núcleo Sportinguista “Os Leões 
de Almodôvar”, cujo objetivo consiste em apoiar as despesas inerentes à realização de 
um torneio de Futsal, a realizar entre os dias 12 a 26 de agosto. ------------------------------- 

Apreciada a matéria, a Câmara, por unanimidade, deliberou: ----------------------------- 
1.º - Aprovar a atribuição de uma comparticipação financeira, a título excecional, 

no montante de €1.087,50 (mil, oitenta e sete euros e cinquenta cêntimos), a 
transferir para o Núcleo Sportinguista “Os Leões de Almodôvar”, cujo objetivo será o 
de apoiar as despesas inerentes à realização de um torneio de Futsal, que terá lugar 
entre os dias 12 a 26 de agosto. ------------------------------------------------------------------------- 

2.° - Que os encargos decorrentes da atribuição da presente comparticipação sejam 
suportados através da rubrica orçamental, com a classificação económica: 04.07.01 e 
compromisso n.º 52149;---------------------------------------------------------------------------------- 

3.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, na sua atual redação, a presente deliberação em minuta. ------------------------ 

1.16. – PEDIDO DE CEDÊNCIA DE ESPAÇO PÚBLICO E APOIO LOGÍSTICO FORMULADO PELO 

PARTIDO SOCIALISTA PARA REALIZAÇÃO DE UM MEGA PIQUENIQUE: -------------------------------------  

Antecipando-se à apreciação e votação da matéria em epígrafe, o Senhor 
Presidente, nos termos do nº 1 do art.º 70º do Código do Procedimento 
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Administrativo (CPA), aprovado pelo Decreto-Lei n.º 4/2015, de 07 de janeiro, 
comunicou o seu impedimento de participar na apreciação e decisão da matéria em 
apreço, por força do disposto na alínea b) do n.º 1 do art.º 69º do citado diploma, 
tendo-se ausentado da reunião, passando o órgão a funcionar com observância do 
estatuído no n.º 2 do artigo 72º do referido Código.-------------------------------------------------  

Prosseguindo a Senhora Vice-Presidente submeteu à apreciação o pedido 
formulado pelo Partido Socialista, cujo teor se transcreve: - ------------------------------------  

 “Assunto: Autorização para utilização de espaço público --------------------------------------------------  
Vai o Partido Socialista de Almodôvar, realizar no dia 9 de setembro de 2018, o Vi Mega 

Picnic. ---------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  
Para que seja possível a sua realização, solicitamos a V. Excelência o seguinte:----------------------  
• Utilização do estacionamento do Gimnodesportivo --------------------------------------------------------  
• Utilização das I.S do Gimnodesportivo -------------------------------------------------------------------------  
• Fornecimento de eletricidade -------------------------------------------------------------------------------------  
• Cedência e montagem de um palco -----------------------------------------------------------------------------  
• Mesas e cadeiras -----------------------------------------------------------------------------------------------------  
• Som ----------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  
Com os melhores cumprimentos,”--------------------------------------------------------- -----------------------  

Sobre esta matéria a Senhora Vice-Presidente esclareceu que toda a montagem, 
transporte e desmontagem dos equipamentos solicitados, bem como a limpeza do 
espaço cedido, serão da responsabilidade do Partido Socialista à exceção do Palco que 
já estará montado uma vez que no dia anterior irá decorrer um encontro de Grupos 
promovido pelas “Flores do Campo”. --------------------------------------------------------------------  

QUÓRUM: O Senhor Presidente da Câmara ausentou-se da sala durante a votação 
da matéria.  -----------------------------------------------------------------------------------------------------  

Face ao exposto, a Câmara, por unanimidade dos presentes, deliberou:  ----------------  
1.º - Autorizar a utilização do estacionamento do Pavilhão Gimnodesportivo 

Municipal, utilização das instalações sanitárias, fornecimento de eletricidade, bem 
como a cedência do palco, mesas e cadeiras, desde que essa Comissão assegure o 
respetivo transporte, montagem e desmontagem, bem como a limpeza do espaço em 
causa; ---------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

2.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, na sua atual redação, a presente deliberação em minuta. ----------------------- 

QUÓRUM: O Senhor Presidente da Câmara deu entrada na sala e continuou a 
presidir à reunião.  --------------------------------------------------------------------------------------------  

2 - GABINETE DE APOIO AO DESENVOLVIMENTO ECONÓMICO E SOCIAL---------------  

2.1 – REQUERIMENTO APRESENTADO POR MARIA DE JESUS SOARES RELATIVO À CESSÃO DE 

EXPLORAÇÃO DO ESTABELECIMENTO “TABERNA SERAFIM” – IMPLICAÇÕES NO ÂMBITO DO CONTRATO 

CELEBRADO AO ABRIGO DO APOIO AO EMPREENDEDORISMO: ---------------------------------------------  

O Senhor Presidente submeteu à apreciação a Proposta n.º 127/PRESIDENTE/2018, 
exarada em 14 de agosto de 2018, cujo teor se transcreve: ------------------------------------  

“PROPOSTA N.º 127/PRESIDENTE/2018------------------------------------------------------------------------ 
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Considerando que:-------------------------------------------------------------------------------------------------  

- No seguimento de uma candidatura apresentada pela empresa Maria de Jesus Soares, 
Unipessoal, Lda., destinada a beneficiar dos incentivos ao empreendedorismo previstos no 
Regulamento Municipal de Apoio ao Empreendedorismo (Projeto “Taberna Serafim”), foi a 
mesma aprovada por deliberação da Câmara Municipal, na sua reunião de 07 de junho de 2017, 
tendo o Contrato de Concessão de Apoio sido outorgado no dia 09 de agosto de 2017;-------------- 

- No dia 01 de fevereiro de 2018 deu entrada um requerimento apresentado por Maria de 
Jesus Soares, na qualidade de Gerente da empresa Maria de Jesus Soares, Unipessoal, Lda., 
pelo qual veio comunicar que efetuou a “cessão de exploração do meu estabelecimento 
“Taberna Serafim””, o qual havia sido objeto de uma candidatura aprovada no âmbito do 
Regulamento Municipal de Apoio ao Empreendedorismo, conforme Contrato de Concessão de 
Apoio celebrado em 09 de agosto de 2017, fundamentando a requerente tal cessão por motivos 
de saúde da própria, tendo apresentado Relatório Médico emitido pelo Dr. Alexandre Baptista, 
do Hospital Particular do Algarve;---------------------------------------------------------------------------------- 

- A Câmara Municipal, na sua reunião ordinária de 22 de março de 2018, deliberou não 
autorizar, para efeitos do Contrato celebrado ao abrigo do Regulamento de Apoio ao 
Empreendedorismo, a cessão de exploração de estabelecimento, para efeitos do Contrato 
celebrado ao abrigo do Regulamento de Apoio ao Empreendedorismo, “com fundamento no 
facto de que não manteve, em seu nome, a iniciativa empresarial, durante o período de prazo 
contratual previsto”, considerando, por esse motivo, que “houve incumprimento do Contrato 
celebrado com a promotora Maria de Jesus Soares, Unipessoal, Lda. (“Taberna Serafim”), ao 
abrigo do Apoio ao Empreendedorismo”;------------------------------------------------------------------------ 

- Tal intenção de não autorizar a cessão da posição contratual foi comunicada através do 
Ofício n.º 1080/2018, de 04 de abril, tendo sido entregue à destinatária por carta registada 
com aviso de receção no dia 09 de abril de 2018, conforme aviso de receção constante do 
processo;------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

- Constava do referido ofício que para os efeitos do disposto no Artigo 121.º e segs. do 
Código de Procedimento Administrativo, a interessada dispunha de um prazo de 10 dias úteis, 
contados da receção da presente notificação, para, querendo, dizer o que se lhe oferecer sobre 
a presente proposta de decisão, a qual se tornaria definitiva após o decurso daquele prazo;------- 

- No dia 24 de abril de 2018 deu entrada nos serviços municipais uma reclamação, 
apresentada em nome da empresa Maria de Jesus Soares, Unipessoal, Lda., que consta do 
processo, e se dá aqui por reproduzida, para os devidos efeitos, e na qual foi alegado, 
designadamente, a preterição de formalidades previstas no Regulamento de Apoio ao 
Empreendedorismo, e mais concretamente, o facto da intenção de resolução do Contrato não se 
encontrar fundamentada, não ter sido comunicada pelo Município de Almodôvar, através do 
Gabinete de Apoio ao Desenvolvimento Económico e Social, e não terem sido concedidos à 
empresa visada os 15 dias úteis previstos no Artigo 22.º n.º 2 do Regulamento de Apoio ao 
Empreendedorismo para efeitos de pronúncia escrita;-------------------------------------------------------- 

PROPONHO que a Câmara Municipal delibere:------------------------------------------------------------- 
1) Aprovar a intenção de não autorizar a cessão da posição contratual solicitada por 

requerimento da empresa Maria de Jesus Soares, Unipessoal, Lda., datado de 01 de fevereiro 
de 2018, com os seguintes fundamentos:------------------------------------------------------------------------- 

a) Nos termos do Artigo 19.º n.º 1 alínea b) e n.º 2 do Regulamento Municipal de Apoio 
ao Empreendedorismo, e da Cláusula Quinta, n.º 1, alínea b) do Contrato de Concessão de 
Apoio, “Os beneficiários dos apoios concedidos ao abrigo do presente regulamento, 
comprometem-se a: (…) b) Não ceder, locar, trespassar, alienar ou, por qualquer outro modo, 
transmitir onerosamente, no todo ou em parte, quer a gestão, quer a propriedade de bens 
cedidos a qualquer título pelo Município de Almodôvar, durante um período não inferior a 3 
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anos, salvo autorização expressa da Câmara Municipal de Almodôvar”, pelo que se encontrava 
expressamente vedada a cedência do estabelecimento objeto das medidas de apoio 
candidatadas e atribuídas, por um período de três anos a contar da sua celebração, facto este 
que era do conhecimento da ora requerente;-------------------------------------------------------------------- 

b) Tal obrigação justifica-se em face dos objetivos visados pela medida de apoio ao 
empreendedorismo criada e instituída por via do Regulamento de Apoio ao Empreendedorismo, 
que a requerente conhecia e a que voluntariamente aderiu, dando conta de que reuniam os 
requisitos para os atingir;---------------------------------------------------------------------------------------------  

c) As condições de acesso que relevavam para a concessão do apoio eram as do 
candidato, sendo também os critérios de apreciação da candidatura aplicados sobre aquele 
futuro beneficiário do apoio a conceder;-------------------------------------------------------------------------- 

d) No período de referência de 3 anos apenas excecionalmente seria permitida a cedência 
do estabelecimento do candidato beneficiário com as medidas de apoio, mas ainda assim, 
sempre dependente da prévia autorização expressa da Câmara Municipal;----------------------------- 

e) A requerente contratualizou a cessão da exploração do seu estabelecimento, dentro do 
período de três anos em que estava contratualmente impedida de o fazer, e apresenta-se a 
requerer a autorização dessa cessão depois de a mesma estar já formalizada e em vigor;------------- 

f) A cessão contratualizada, além de evidenciar que a iniciativa empresarial cuja 
realidade foi objeto de candidatura e apreciação pela Câmara Municipal passa a ser 
desenvolvida por um sujeito singular que não interveio na candidatura, igualmente evidencia 
que o respetivo promotor passa a usufruir de um benefício mensal sem desenvolver qualquer 
atividade, verificando-se como que um enriquecimento deste, para o qual contribuiu o apoio 
concedido, sem que este pressuponha ou envolva o promotor (requerente) a contrapartida que 
se propusera concretizar e levar a cabo no período de três anos;------------------------------------------- 

2) Determinar que o Gabinete de Apoio ao Desenvolvimento Económico e Social proceda à 
notificação da empresa Maria de Jesus Soares, Unipessoal, Lda. da intenção deste Município em 
não autorizar a cessão da posição contratual, e consequentemente, da intenção em resolver o 
Contrato de Concessão de Apoio celebrado no âmbito do Regulamento de Apoio ao 
Empreendedorismo com a referida empresa em 09 de agosto de 2017, conferindo-se um prazo de 
15 dias úteis, contados a partir da receção da notificação, para efeitos de pronúncia escrita, nos 
termos do Artigo 22.º do Regulamento de Apoio ao Empreendedorismo;--------------------------------- 

3) Que após a entrega dessa pronúncia, ou decorrido o prazo referido no ponto anterior, 
seja emitido um parecer fundamentado pelo Gabinete de Apoio ao Desenvolvimento Económico 
e Social, no prazo de sessenta dias, com uma proposta de decisão, a submeter à apreciação e 
deliberação da Câmara Municipal;--------------------------------------------------------------------------------- 

4) Que nos termos do Artigo 57.º n.º 3 do Regime Jurídico das Autarquias Locais, 
aprovado pela Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na sua atual redação, a deliberação que 
recair sobre a presente Proposta seja aprovada em minuta.”--------------------------------------------- 

Analisado o assunto, a Câmara, por unanimidade dos presentes, deliberou: ---------- 
1.º - Aprovar a intenção de não autorizar a cessão da posição contratual solicitada 

por requerimento da empresa Maria de Jesus Soares, Unipessoal, Lda., datado de 01 
de fevereiro de 2018, com os seguintes fundamentos:-------------------------------------------- 

a) Nos termos do Artigo 19.º n.º 1 alínea b) e n.º 2 do Regulamento Municipal de 
Apoio ao Empreendedorismo, e da Cláusula Quinta, n.º 1, alínea b) do Contrato de 
Concessão de Apoio, “Os beneficiários dos apoios concedidos ao abrigo do presente 
regulamento, comprometem-se a: (…) b) Não ceder, locar, trespassar, alienar ou, por 
qualquer outro modo, transmitir onerosamente, no todo ou em parte, quer a gestão, 
quer a propriedade de bens cedidos a qualquer título pelo Município de Almodôvar, 
durante um período não inferior a 3 anos, salvo autorização expressa da Câmara 
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Municipal de Almodôvar”, pelo que se encontrava expressamente vedada a cedência 
do estabelecimento objeto das medidas de apoio candidatadas e atribuídas, por um 
período de três anos a contar da sua celebração, facto este que era do conhecimento 
da ora requerente;------------------------------------------------------------------------------------------ 

b) Tal obrigação justifica-se em face dos objetivos visados pela medida de apoio 
ao empreendedorismo criada e instituída por via do Regulamento de Apoio ao 
Empreendedorismo, que a requerente conhecia e a que voluntariamente aderiu, 
dando conta de que reuniam os requisitos para os atingir;--------------------------------------- 

c) As condições de acesso que relevavam para a concessão do apoio eram as do 
candidato, sendo também os critérios de apreciação da candidatura aplicados sobre 
aquele futuro beneficiário do apoio a conceder;---------------------------------------------------- 

d) No período de referência de 3 anos apenas excecionalmente seria permitida a 
cedência do estabelecimento do candidato beneficiário com as medidas de apoio, mas 
ainda assim, sempre dependente da prévia autorização expressa da Câmara 
Municipal;----------------------------------------------------------------------------------------------------- 

e) A requerente contratualizou a cessão da exploração do seu estabelecimento, 
dentro do período de três anos em que estava contratualmente impedida de o fazer, e 
apresenta-se a requerer a autorização dessa cessão depois de a mesma estar já 
formalizada e em vigor;--------------------------------------------------------------------------------------- 

f) A cessão contratualizada, além de evidenciar que a iniciativa empresarial cuja 
realidade foi objeto de candidatura e apreciação pela Câmara Municipal passa a ser 
desenvolvida por um sujeito singular que não interveio na candidatura, igualmente 
evidencia que o respetivo promotor passa a usufruir de um benefício mensal sem 
desenvolver qualquer atividade, verificando-se como que um enriquecimento deste, 
para o qual contribuiu o apoio concedido, sem que este pressuponha ou envolva o 
promotor (requerente) a contrapartida que se propusera concretizar e levar a cabo no 
período de três anos;--------------------------------------------------------------------------------------- 

2.º - Determinar que o Gabinete de Apoio ao Desenvolvimento Económico e Social 
proceda à notificação da empresa Maria de Jesus Soares, Unipessoal, Lda. da intenção 
deste Município em não autorizar a cessão da posição contratual, e consequentemente, 
da intenção em resolver o Contrato de Concessão de Apoio celebrado no âmbito do 
Regulamento de Apoio ao Empreendedorismo com a referida empresa em 09 de agosto 
de 2017, conferindo-se um prazo de 15 dias úteis, contados a partir da receção da 
notificação, para efeitos de pronúncia escrita, nos termos do Artigo 22.º do Regulamento 
de Apoio ao Empreendedorismo;--------------------------------------------------------------------------- 

3.º - Que após a entrega dessa pronúncia, ou decorrido o prazo referido no ponto 
anterior, seja emitido um parecer fundamentado pelo Gabinete de Apoio ao 
Desenvolvimento Económico e Social, no prazo de sessenta dias, com uma proposta 
de decisão, a submeter à apreciação e deliberação da Câmara Municipal;------------------- 

4.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, na sua atual redação, a presente deliberação em minuta. ----------------------- 

2.2 - INFORMAÇÃO PRESTADA PELO GABINETE DE APOIO AO DESENVOLVIMENTO ECONÓMICO E 

SOCIAL RELATIVA AO PROCESSO DE APOIO AO EMPREENDEDORISMO FORMULADO POR ÉRICO SILVA 

PALMA: ----------------------------------------------------------------------------------------------------------  
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O Senhor Presente apresentou uma informação, exarada em 02 de agosto de 2018, 
pelo Gabinete de Apoio ao Desenvolvimento Económico e Social, cujo teor se 
transcreve:  -----------------------------------------------------------------------------------------------------  

“Assunto: Apolo ao empreendedorismo Erico Silva Palma ------------------------------------------------ 
Na sequência da aprovação do processo apresentado pelo requerente mencionado em 

epígrafe e em sede de audiência prévia do processo, fui contactada pelo referido promotor. 
Após a reunião e ouvida a pretensão apresentada pelo mesmo verificou-se que o requerente 
solicitou apoio à criação do próprio emprego. -------------------------------------------------------------------- 

Aquando da análise do processo este apoio não foi, por lapso, considerado. ----------------------- 
Neste sentido verifica-se que o promotor tem direito ao apoio para a criação do próprio 

emprego de acordo com o estabelecido no regulamento de apoio ao empreendedorismo, no 
valor de 200,00€ mensais por um período de 12 meses. ------------------------------------------------------- 

Face ao exposto deverá a presente informação ser presente a próxima reunião de câmara 
para aprovação do apoio supra mencionado. --------------------------------------------------------------------- 

Para os efeitos tidos por convenientes submete-se a presente informação à apreciação e 
deliberação superior.” ---------------------------------------------------------------------------------------------------- 

Analisado o assunto, a Câmara, por unanimidade dos presentes, deliberou: ---------- 
1.º - Aprovar o apoio para a criação do próprio emprego, infra discriminado, 

conforme o estabelecido no Regulamento de Apoio ao Empreendedorismo, nos 
termos e com os fundamentos constantes na informação da Técnica Superior do 
Gabinete de Apoio ao Desenvolvimento Económico e Social, supra transcrita:------------- 

Nome empreendedor 
Apoio ao 

investimento 
Criação do próprio emprego 

Apoio ao 
arrendamento 

Cabimento/compromisso 

Erico Silva Palma  
200,00€ x 12 meses = 

2.400,00€ 
 Compromisso n.º 52237 

2.° - Que os encargos decorrentes da atribuição deste apoio sejam suportados 
através da rubrica orçamental com a classificação económica: 04.01.02 e compromisso 
n.º 52237; -------------------------------------------------------------------------------------------------------  

3.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, na sua atual redação, a presente deliberação em minuta. ----------------------- 

2.3 – MINUTA DO CONTRATO A CELEBRAR COM A EMPREENDEDORA JOANA ISABEL GUERREIRO 

PALMA, NO ÂMBITO DO REGULAMENTO MUNICIPAL DE APOIO AO EMPREENDEDORISMO: ------------  

O Senhor Presente apresentou a informação n.º 142/GJA 2018, exarada em 02 de 
agosto de 2018, pelo Gabinete Jurídico e Auditoria, cujo teor se transcreve: ------------- 

“Informação n.º 142/GJA 2018- ---------------------------------------------------------------------------------- 
Assunto: Apoio ao Empreendedorismo - Elaboração de Minuta de contrato a submeter a 

deliberação da Câmara Municipal (Joana Isabel Guerreiro Palma — Projeto “Criação de espaço 
para manicure”) ----------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

Informação: ------------------------------------------------------------------------------------------------------------ 
Foi solicitado pelo Sr. Presidente da Câmara Municipal, em cumprimento da deliberação da 

Câmara Municipal, de 06 de junho de 2018, que aprovou a candidatura do Projeto “Criação de 
espaço para manicure”, da qual tomei conhecimento no dia 24 de julho de 2018, a elaboração 
de uma Minuta de Contrato de Concessão de Apoio no âmbito do Regulamento Municipal de 
Apoio ao Empreendedorismo, a celebrar com Joana Isabel Guerreiro Palma, a qual segue em 
anexo à presente informação. ----------------------------------------------------------------------------------------- 

Proposta de decisão: ------------------------------------------------------------------------------------------------ 
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Face ao supra exposto, propõe-se que a referida Minuta de Contrato de Concessão de 
Apoio no âmbito do Regulamento Municipal de Apoio ao Empreendedorismo, caso mereça 
acolhimento e assim se entenda oportuno, seja submetida à próxima Reunião da Câmara 
Municipal, para que este Órgão delibere sobre a sua eventual aprovação, e conceda os poderes 
necessários ao Sr. Presidente da Câmara Municipal, tendo em vista a sua outorga. ------------------- 

Salvo melhor opinião, é este o nosso parecer, que submetemos à decisão superior.” ----------- 

Apreciado o assunto, a Câmara por unanimidade, deliberou:  ------------------------------------  
1.º - Aprovar a Minuta de Contrato de Concessão de Apoio no âmbito do Regulamento 

Municipal de Apoio ao Empreendedorismo; -----------------------------------------------------------------  
2.º – Conceder poderes ao Senhor Presidente da Câmara Municipal para outorgar o 

Contrato de Concessão de Apoio no âmbito do Regulamento Municipal de Apoio ao 
Empreendedorismo em nome do Município de Almodôvar. -------------------------------------------  

3.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 
na sua atual redação, a presente deliberação em minuta.  ---------------------------------------------  

2.4 – MINUTA DO CONTRATO A CELEBRAR COM O EMPREENDEDOR MANUEL AUGUSTO PALMA, 
NO ÂMBITO DO REGULAMENTO MUNICIPAL DE APOIO AO EMPREENDEDORISMO: ----------------------  

O Senhor Presente apresentou a informação n.º 143/GJA 2018, exarada em 02 de 
agosto de 2018, pelo Gabinete Jurídico e Auditoria, cujo teor se transcreve: ------------- 

 “Informação n.º 143/GJA 2018 ---------------------------------------------------------------------------------- 
Assunto: Apoio ao Empreendedorismo - Elaboração de Minuta de contrato a submeter a 

deliberação da Câmara Municipal (Manuel Augusto Palma, Unipessoal, Ida. — Projeto 
“Modernização de Posto de Venda de Pão”) ----------------------------------------------------------------------- 

Informação: ------------------------------------------------------------------------------------------------------------ 
Foi solicitado pelo Sr. Presidente da Câmara Municipal, em cumprimento da deliberação da 

Câmara Municipal, de 06 de junho de 2018 que aprovou a candidatura do Projeto 
“Modernização de Posto de Venda de Pão”, da qual tomei conhecimento no dia 24 de julho de 
2018, a elaboração de uma Minuta de Contrato de Concessão de Apoio no âmbito do 
Regulamento Municipal de Apoio ao Empreendedorismo, a celebrar com Manuel Augusto 
Palma, Unipessoal, Lda., a qual segue em anexo à presente informação. -------------------------------- 

Proposta de decisão: ------------------------------------------------------------------------------------------------ 
Face ao supra exposto, propõe-se que a referida Minuta de Contrato de Concessão de 

Apoio no âmbito do Regulamento Municipal de Apoio ao Empreendedorismo, caso mereça 
acolhimento e assim se entenda oportuno, seja submetida à próxima Reunião da Câmara 
Municipal, para que este órgão delibere sobre a sua eventual aprovação, e conceda os poderes 
necessários ao Sr. Presidente da Câmara Municipal, tendo em vista a sua outorga. ------------------- 

Salvo melhor opinião, e este o nosso parecer, que submetemos a decisão superior.” ------------- 

Apreciado o assunto, a Câmara por unanimidade, deliberou:  ------------------------------------  
1.º - Aprovar a Minuta de Contrato de Concessão de Apoio no âmbito do Regulamento 

Municipal de Apoio ao Empreendedorismo; -----------------------------------------------------------------  
2.º – Conceder poderes ao Senhor Presidente da Câmara Municipal para outorgar o 

Contrato de Concessão de Apoio no âmbito do Regulamento Municipal de Apoio ao 
Empreendedorismo em nome do Município de Almodôvar. -------------------------------------------  

3.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 
na sua atual redação, a presente deliberação em minuta.  ---------------------------------------------  
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2.5 – MINUTA DO CONTRATO A CELEBRAR COM A EMPREENDEDORA MARIA GONÇALVES 

CORREIA CARRILHO PALMINHA, NO ÂMBITO DO REGULAMENTO MUNICIPAL DE APOIO AO 

EMPREENDEDORISMO: -----------------------------------------------------------------------------------------  

O Senhor Presente apresentou a informação n.º 144/GJA 2018, exarada em 02 de 
agosto de 2018, pelo Gabinete Jurídico e Auditoria, cujo teor se transcreve: --------------- 

“Informação n.º 144/GJA 2018 ----------------------------------------------------------------------------------- 
Assunto: Apoio ao Empreendedorismo - Elaboração de Minuta de contrato a submeter à 

deliberação da Câmara Municipal (Maria Goncalves Correia Carrilho Palminha — Projeto 
“Remodelação de Salão de Cabeleireiro”) -------------------------------------------------------------------------- 

Informação: ------------------------------------------------------------------------------------------------------------ 
Foi solicitado pelo Sr. Presidente da Câmara Municipal, em cumprimento da deliberação da 

Câmara Municipal, de 04 de julho de 2018, que aprovou a candidatura do Projeto 
“Remodelação de Salão de Cabeleireiro”, da qual tomei conhecimento no dia 24 de julho de 
2018, a elaboração de uma Minuta de Contrato de Concessão de Apoio no âmbito do 
Regulamento Municipal de Apoio ao Empreendedorismo, a celebrar com Maria Gonçalves 
Correia Carrilho Palminha, a qual segue em anexo à presente informação. ----------------------------- 

Proposta de decisão: ------------------------------------------------------------------------------------------------ 
Face ao supra exposto, propõe-se que a referida Minuta de Contrato de Concessão de 

Apoio no âmbito do Regulamento Municipal de Apoio ao Empreendedorismo, caso mereça 
acolhimento e assim se entenda oportuno, seja submetida à próxima Reunião da Câmara 
Municipal, para que este órgão delibere sobre a sua eventual aprovação, e conceda os poderes 
necessários ao Sr. Presidente da Câmara Municipal, tendo em vista a sua outorga. ------------------- 

Salvo melhor opinião, é este o nosso parecer, que submetemos à decisão superior.” ------------- 

Apreciado o assunto, a Câmara por unanimidade, deliberou:  ------------------------------------  
1.º - Aprovar a Minuta de Contrato de Concessão de Apoio no âmbito do Regulamento 

Municipal de Apoio ao Empreendedorismo; -----------------------------------------------------------------  
2.º – Conceder poderes ao Senhor Presidente da Câmara Municipal para outorgar o 

Contrato de Concessão de Apoio no âmbito do Regulamento Municipal de Apoio ao 
Empreendedorismo em nome do Município de Almodôvar. -------------------------------------------  

3.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 
na sua atual redação, a presente deliberação em minuta.  ---------------------------------------------  

2.6 – MINUTA DO CONTRATO A CELEBRAR COM O EMPREENDEDOR ÉRICO SILVA PALMA, NO 

ÂMBITO DO REGULAMENTO MUNICIPAL DE APOIO AO EMPREENDEDORISMO: --------------------------  

O Senhor Presente apresentou a informação n.º 141/GJA 2018, exarada em 02 de 
agosto de 2018, pelo Gabinete Jurídico e Auditoria, cujo teor se transcreve: --------------- 

“Informação n.º 141/GJA 2018- ---------------------------------------------------------------------------------- 
Assunto: Apoio ao Empreendedorismo - Elaboração de Minuta de contrato a submeter à 

deliberação da Câmara Municipal (Erico Silva Palma — Projeto “instalação de Exploração 
Apícola”) --------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

Informação: ------------------------------------------------------------------------------------------------------------ 
Foi solicitado pelo Sr. Presidente da Câmara Municipal, em cumprimento da deliberação da 

Câmara Municipal, de 06 de junho de 2018, que aprovou a candidatura do Projeto “Instalação 
de Exploração Apícola”, da qual tomei conhecimento no dia 24 de julho de 2018, a elaboração 
de uma Minuta de Contrato de Concessão de Apoio no âmbito do Regulamento Municipal de 
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Apoio ao Empreendedorismo, a celebrar com Érico Silva Palma, a qual segue em anexo à 
presente informação. ----------------------------------------------------------------------------------------------------- 

Proposta de decisão: ------------------------------------------------------------------------------------------------ 
Face ao supra exposto, propõe-se que a referida Minuta de Contrato de Concessão de 

Apoio no âmbito do Regulamento Municipal de Apoio ao Empreendedorismo, caso mereça 
acolhimento e assim se entenda oportuno, seja submetida à próxima Reunião da Câmara 
Municipal, para que este Órgão delibere sobre a sua eventual aprovação, e conceda os poderes 
necessários ao Sr. Presidente da Câmara Municipal, tendo em vista a sua outorga. ------------------- 

Salvo melhor opinião, é este o nosso parecer, que submetemos a decisão superior.” ------------- 

Apreciado o assunto, a Câmara por unanimidade, deliberou:  ------------------------------------  
1.º - Aprovar a Minuta de Contrato de Concessão de Apoio no âmbito do Regulamento 

Municipal de Apoio ao Empreendedorismo; -----------------------------------------------------------------  
2.º – Conceder poderes ao Senhor Presidente da Câmara Municipal para outorgar o 

Contrato de Concessão de Apoio no âmbito do Regulamento Municipal de Apoio ao 
Empreendedorismo em nome do Município de Almodôvar. -------------------------------------------  

3.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 
na sua atual redação, a presente deliberação em minuta.  ---------------------------------------------  

2 – ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS -----------------------------------------------------------------  

2.1 – ADMINISTRAÇÃO --------------------------------------------------------------------------------  

2.1.1 - APROVAÇÃO DA ATA N.º 16/2018, DA REUNIÃO ORDINÁRIA REALIZADA NO DIA 18 DE 

JULHO DE 2018: ------------------------------------------------------------------------------------------------  

ATA N.º 16/2018 DA REUNIÃO ORDINÁRIA DE 18 DE JULHO DE 2018:  -----------------  

Nos termos da deliberação de 25.OUT.2017, foi remetida, em anexo à ordem do 
dia, fotocópia da ata da reunião anterior, a qual foi, previamente, lida pelos membros 
e, para os fins previstos no n.º 2 do artigo 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 
na sua atual redação, foi submetida a apreciação e votação. ----------------------------------- 

Seguidamente, a Câmara deliberou, por unanimidade, aprovar a ata n.º 16/2018, 
de 18 de julho, a qual foi homologada em minuta, com exceção das intervenções do 
Executivo, sendo assinada pelo Senhor Presidente e por quem a lavrou. --------------------  

2.1.2 – RATIFICAÇÃO DO DESPACHO DA SENHORA VICE-PRESIDENTE SOBRE O PEDIDO DE 

ISENÇÃO DE TAXAS FORMULADO PELO CIRCO “INTERNACIONAL”. -----------------------------------------  

Foi presente um requerimento exarado pelo responsável do Circo Internacional, 
através do qual pede a isenção das taxas relativas ao espetáculo que decorreu no dia 
26 de julho, inserido na festa dos avós.---------------------------------------------------------------- 

Foi igualmente presente uma informação do Serviço de Expediente, através da qual 
são discriminadas as taxas a cobrar e que perfazem um valor global de €65,00. --------- 

No transcrito pedido mereceu por parte da Senhora Vice-Presidente a seguinte 
Despacho: “Isentar na totalidade. Para ratificação na próxima reunião de Câmara” -------------------  

Analisada a matéria, o Executivo, por unanimidade, deliberou, ratificar o despacho 
da Senhora Vice-Presidente, e desta forma: ----------------------------------------------------- 
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1.º - Aprovar a isenção das taxas relativas ao espetáculo circense, no valor global 
de €65,00, tendo em consideração que estiveram inseridos nas comemorações do dia 
dos avós, que se realizou dia 26 de julho no Jardim dos Bombeiros, organizado pela 
Associação “Ajuda a Sorrir” em parceria com o Município de Almodôvar. ------------------- 

2.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 92.º da Lei n.º 169/99, de 18 de 
Setembro, alterada e republicada pela Lei n.º 5-A/2002, de 11 de Janeiro, a presente 
deliberação em minuta.-----------------------------------------------------------------------------------  

2.2 – FINANÇAS   ----------------------------------------------------------------------------------------  

2.2.1 - CONHECIMENTO DA SITUAÇÃO FINANCEIRA DA AUTARQUIA: --------------------------------  

A Câmara tomou conhecimento do Resumo Diário da Tesouraria do dia catorze de 
agosto de dois mil e dezoito, que apresentava, nas Operações Orçamentais um saldo 
a favor do Município, na importância de €1.913.510,33 (um milhão, novecentos e treze 
mil, quinhentos e dez euros e trinta e três cêntimos) e ainda das Operações não 
Orçamentais, que, àquela data, apresentava o saldo de €422.513,12 (quatrocentos e 
vinte e dois mil, quinhentos e treze euros e doze cêntimos) perfazendo, assim, um 
total de disponibilidades no valor de €2.336.023,45 (dois milhões, trezentos e trinta e 
seis mil, vinte e três euros e quarenta e cinco cêntimos). ---------------------------------------- 

A Câmara tomou conhecimento. ------------------------------------------------------------------ 

O Senhor Presidente deu, igualmente, conhecimento do teor da informação 
financeira e respetivo mapa anexo, na qual consta os encargos devidos pelo Município, 
reportados a 31 de julho de 2018, da qual salienta-se, nomeadamente, o seguinte: ----- 

RECEITA DO MUNICÍPIO ------------------------------------------------------------------------------ 

À data a que corresponde a presente análise, o Município arrecadou o valor global 
de €8.113.550,17, sendo que €6.117.733,65 corresponde a receitas de natureza 
corrente, €504.104,26 a receitas de capital e €1.491.712,26 a outras receitas. ------------  

No que respeita à Receita Total verificou-se um decréscimo de -€1.475.375,20, 
comparativamente ao mesmo período do ano transato de 2017, derivado da 
diminuição em termos de transferências de capital, na rubrica referente aos projetos 
cofinanciados (-€672.612,00) e da diminuição do saldo da gerência anterior em -
€1.013.017,37. -----------------------------------------------------------------------------------------------   

DÍVIDA EM TESOURARIA ----------------------------------------------------------------------------- 

Em 31.JUL.2018, a dívida em tesouraria de natureza corrente era de €118.685,42 e 
em termos de divida de capital, o valor era de €42.803,72. --------------------------------------  

DÍVIDA DE MÉDIO E LONGO PRAZO --------------------------------------------------------------- 

A dívida de médio e longo prazo do Município compreende os valores 
contratualizados no âmbito dos empréstimos bancários bem como o montante da 
participação do Município no FAM – Fundo de Apoio Municipal. O montante global da 
dívida a médio e longo prazos é de €3.612.191,73 dos quais €3.514.468,60 se referem 
a dívida relativa a empréstimos de médio e longo prazos e €97.723,13 se referem a 
dívida relativa à participação do Município no FAM.  ----------------------------------------------  
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A Câmara tomou conhecimento.  ------------------------------------------------------------------  

O Senhor Presidente deu ainda conhecimento, do teor da Informação n.º 
78/DAF/2018, exarada pela Chefe da DAF, Dr.ª Helena Guerreiro, em 09 de agosto de 
2018, referente à análise Económico-financeira do Município de Almodôvar (1.º 
semestre), cujo teor se transcreve: -------------------------------------------------------------------- 

 “Assunto: Análise Económico-financeira do Município de Almodôvar (1.º semestre) --------- 
Da análise da informação financeira do Município elaborada pelo Gabinete de Planeamento 

e Gestão Financeira, que se remete em anexo, referente ao 1.º Semestre de 2018, é-nos possível 
retirar as seguintes conclusões e acrescentar que:------------------------------------------------------------- 
 O Município arrecadou no período em análise €7.141.402,37. Trata-se do valor mais 

baixo registado para este período, dos últimos 4 anos em análise e confirma a tendência de 
descida da receita municipal. Este comportamento negativo do lado da receita deve-se, 
particularmente a um decréscimo na receita de capital;------------------------------------------------------ 
 Ao nível da despesa paga é possível perceber uma evolução positiva, relativamente ao 

mesmo período do ano anterior. A despesa corrente manteve os valores idênticos aos dos anos 
anteriores, por sua vez a despesa de capital, mostra-se inferior comparativamente ao mesmo 
período do ano anterior, na ordem dos €149.456,10. Será de esperar, dado ao volume de 
investimento comprometido (€3.899.294,24), que os valores da despesa de capital recuperem 
no próximo semestre;--------------------------------------------------------------------------------------------------  
 Analisada a Despesa Total, temos uma execução de despesa corrente de 47,71%, 

superior aos valores habituais (já que a mesma em 2017 situava-se em 44,36%, em 2016 nos 
40,24% e em 2015 situava-se em 42,30%) e de 22,05% da despesa de capital;------------------------- 
 Relativamente às GOP verificou-se uma execução global de 26,99%, uma execução de 

15,53% no Plano Plurianual de Investimentos e de 46,20% nas Atividades Mais Relevantes;----- 
 Verifica-se uma diminuição do valor global de compromissos assumidos, face ao 

período homólogo de 2017;------------------------------------------------------------------------------------------ 
 Relativamente aos pagamentos, verifica-se uma diminuição do respetivo volume;--------- 
 No que diz respeito à Dívida Total, o valor total de operações orçamentais em dívida no 

final do período é de €3.501.610,54. ------------------------------------------------------------------------------ 
 O Município cumpre o limite da dívida total definido na Lei n.º 73/2013, dispondo de 

uma margem ligeiramente superior a 10 milhões de euros.-------------------------------------------------- 
 O Município encontra-se em situação de equilíbrio orçamental, propondo-se um 

acompanhamento deste indicador para que este apuramento se possa mostrar positivo em sede 
de encerramento de contas do exercício em curso;------------------------------------------------------------- 
 Verifica-se a redução da dívida de médio e longo prazo;------------------------------------------- 
 De acordo com a fórmula de cálculo do prazo médio de pagamentos (PMP) efetuada 

pela DGAL – Direção Geral das Autarquias Locais, o Prazo Médio de Pagamento (PMP) do 
Município de Almodôvar, à data de 30 de junho, última informação disponível por parte da 
DGAL, ascendeu a 11 dias;-------------------------------------------------------------------------------------------- 
 Em termos de disponibilidades, em 30 de junho de 2018, este município disponha de 

2.211.809,61 de euros em depósitos em instituições financeiras e de 11.170,81 de euros em 
caixa.----------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
 Em observância à LCPA (Lei n.º 8/2012, de 21 de fevereiro), reporta-se que, em 30 de 

junho de 2018, não existia qualquer pagamento em atraso apurado nos termos da mencionada 
lei;--------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
 Face à autorização prévia genérica deliberada pela Assembleia Municipal no âmbito da 

assunção de compromissos plurianuais o órgão executivo reporta periodicamente os 
compromissos plurianuais assumidos, enquadrados na referida autorização;-------------------------- 
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 Têm vindo a ser asseguradas as reconciliações bancárias, dando cumprimento ao 
disposto no Sistema de Controlo Interno, em vigor;------------------------------------------------------------ 
 Por último, acrescentamos que compilada a informação reportada mensalmente para a 

DGAL, quanto aos fundos disponíveis e compromissos assumidos, importa aqui referir que este 
indicador demonstra a capacidade de o Município proceder a novos compromissos (processo de 
despesa), ou seja, os fundos disponíveis são verbas disponíveis a muito curto prazo 
determinando a LCPA que não podem ser assumidos compromissos de valor superior aos fundos 
disponíveis. Em 2018, verificou-se uma inversão negativa no comportamento deste indicador. 
Durante o 1.º semestre de 2018 os fundos disponíveis do Município de Almodôvar mantiveram 
valores positivos, todavia, regista-se a sua efetiva diminuição desde o início do ano, pelo que se 
impõe o acompanhamento da evolução deste indicador, o qual no mês de junho era de 
€783.325,28 e em agosto de €279.848,21, este valor deve-se, fundamentalmente, ao 
decréscimo de receita programada para os próximos seis meses e os compromissos futuros.------ 

Com base no exposto e documentos anexos e para os efeitos previstos no n.º 4 do artigo 
35.º, conjugado com o disposto no n.º 2 do artigo 25.º, ambos da Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, submete-se à consideração superior a presente informação que evidencia a situação 
financeira do Município à data de 30.06.2018.À consideração superior. -------------------------------- 

A Informação Financeira em referência e os Mapas Anexos fazem parte integrante 
do presente livro de atas e dão-se aqui como totalmente reproduzidos. -------------------- 

A Câmara tomou o devido conhecimento. ------------------------------------------------------  

2.2.2 – CONHECIMENTO AO EXECUTIVO DO PAGAMENTO DA REPARAÇÃO DE UM VIDRO NUM 

VEÍCULO PARTICULAR DANIFICADO NO ÂMBITO DOS TRABALHOS DE LIMPEZA URBANA: -----------------  

O Senhor Presente apresentou a informação n.º 15, exarada em 10 de agosto de 
2018, pelo Dirigente da Unidade Orgânica de Gestão Ambiental, Higiene Pública e 
Espaços Verdes, Eng.º Nelson Santos, cujo teor se transcreve:  ---------------------------------  

“Informação n.º 15/GJA 2018- ----------------------------------------------------------------------------------- 
Assunto: Vidro danificado num veículo particular.--------------------------------------------------------- 
Relativamente ao assunto em epígrafe, cumpre-me informar V. Ex. que, na sequência dos 

trabalhos de limpeza urbana, nomeadamente, no controlo de infestantes, foi necessário 
recorrer à utilização de meios mecânicos, através de roçadouras, para a eliminação das plantas 
infestantes. Contudo, durante a execução dos trabalhos, uma pedra danificou um vidro de um 
veiculo. Neste sentido, e após contactar com o proprietário e expor-lhe a situação, o mesmo 
solicitou orçamento a duas empresas, tendo a empresa Glassdrive apresentado o orçamento 
com o preço mais baixo, com o valor de 210.33€ +IVA.------------------------------------------------------- 

A consideração superior,”---------------------------------------------------------------------------------------- 

O supra referido pedido mereceu por parte da Senhora Vice-Presidente da Câmara, 
o seguinte Despacho: “Visto ser um acidente involuntário decorrente do normal trabalho de 

limpeza, solicita-se ao proprietário do veículo que apresente pelo menos dois orçamentos e 
pague-se ao referido proprietário o valor do orçamento mais baixo apresentado para colocação 

do vidro. Próxima reunião para conhecimento.”---------------------------------------------------------- 

A Câmara tomou conhecimento e nada objetou.---------------------------------------------- 

3. – DIVISÃO DE OBRAS, SERVIÇOS URBANOS, GESTÃO TERRITORIAL   -----------------  
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3.1 – MINUTA DO CONTRATO ADICIONAL N.º 2 AO CONTRATO DE EMPREITADA N.º 65/2016, 
DA EMPREITADA “PARQUE DE CARAVANISMO DE ALMODÔVAR” - SUPRIMENTO DE ERROS E 

OMISSÕES:  ------------------------------------------------------------------------------------------------------  

Prosseguindo, e ainda no âmbito do mesmo procedimento, o Senhor Presidente 
apresentou a respetiva MINUTA DO CONTRATO ADICIONAL N.º 2, bem como uma 
informação exarada pelo Gabinete Jurídico, cujo teor se transcreve: ------------------------- 

“Informação n.º 146/GJA 2018 ---------------------------------------------------------------------------------- 
Processo CP n.º 02-E/2016----------------------------------------------------------------------------------------- 
Assunto: Minuta do Contrato de Empreitada de Obras Públicas — Contrato Adicional n.º 2 

ao Contrato de Empreitada n.º 65/2016 — Parque de Caravanismo de Almodôvar Suprimento 
de Erros e Omissões ------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

I — Introdução -------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
1. Para efeito da verificação do conteúdo do contrato mencionado em epígrafe e sua 

conformidade à decisão de contratar, em cumprimento do disposto no Artigo 98.º n.ºs 2 e 3 do 
Código dos Contratos Públicos, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 18/2008, de 29 de janeiro, e 
sucessivas alterações, foi elaborada a minuta do contrato, que se remete em anexo, para 
apreciação e competente aprovação, sem prejuízo de serem propostos ajustamentos nos 
termos do disposto no Artigo 99.º do citado Diploma. --------------------------------------------------------- 

2. Mais informo que o ato que determinou a aprovação de trabalhos de suprimento de erros 
e omissões, a que se refere a presente minuta, foi aprovado pela Câmara Municipal na sua 
reunião ordinária de 04 de julho de 2018. ------------------------------------------------------------------------- 

II — Instrução e Análise do Processo  -------------------------------------------------------------------------- 
1. Para completar o procedimento de formação do contrato, o adjudicatário deverá 

entregar, em simultâneo, com os documentos de habilitação referidos no Artigo 81.º nº2 1 e 2 
do Código dos Contratos Públicos e no prazo estabelecido pela entidade adjudicante, os 
seguintes documentos (caso os mesmos não se encontrem atualizados): --------------------------------- 

a) Documento(s) de identificação do(s) representante(s) da empresa com legitimidade para 
a obrigar que irá/irão outorgar o contrato, e respetivo(s) contato(s), ou em alternativa, 
Declaração onde constem o Nome Completo, Morada, Número do Cartão do Cidadão e 
respetiva Validade, e Número de Contribuinte; ------------------------------------------------------------------- 

2. Deverá ainda a empresa adjudicatária prestar caução no prazo de 10 dias a contar da 
notificação da aprovação, pelo órgão competente para a decisão de contratar, dos trabalhos 
adicionais a executar, para garantia do exato e pontual cumprimento das obrigações 
resultantes da celebração do presente contrato adicional, no valor de 319,96 € (trezentos e 
dezanove euros e noventa e seis cêntimos), correspondente a 5% do preço contratual. ------------- 

III — Proposta de Decisão ----------------------------------------------------------------------------------------- 
1. Face ao supra exposto, propõe-se que: ---------------------------------------------------------------------- 
a) Seja submetida à apreciação e deliberação do órgão competente para a decisão de 

contratar, a minuta do Contrato de Empreitada de Obras Públicas — Contrato Adicional n.º 2 ao 
Contrato de Empreitada n.º 65/2016 — Parque de Caravanismo de Almodôvar — Suprimento de 
Erros e Omissões, que segue em anexo à presente informação; --------------------------------------------- 

b) Em caso de aprovação, se notifique à firma adjudicatária: ------------------------------------------- 
i. Do teor integral da minuta do contrato em apreciação, para que sobre ela se possa 

pronunciar, no prazo de cinco dias, nos termos do Artigo 101.º do Código dos Contratos 
Públicos, adotando-se os demais formalismos aí previstos; --------------------------------------------------- 

ii. Para, no prazo de dez dias a contar da notificação da decisão de adjudicação, apresentar 
os documentos de habilitação, referidos no Artigo 81.º n.º 1 e 2 do Código dos Contratos 
Públicos, através de correio eletrónico, ou disponibilização de acesso para a sua consulta online; 
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iii. Para entregar, em simultâneo com os documentos de habilitação e no prazo 
estabelecido pelo adjudicante, os documentos supra identificados que se encontrem em falta; --- 

iv. Para prestar caução no prazo de 10 dias a contar da notificação da aprovação, pelo 
órgão competente para a decisão de contratar, dos trabalhos a mais a executar, para garantia 
do exato e pontual cumprimento das obrigações resultantes da celebração do presente contrato 
adicional, no valor de 319,96€ (trezentos e dezanove euros e noventa e seis cêntimos), 
correspondente a 5% do preço contratual. ------------------------------------------------------------------------- 

c) Caso sejam detetadas irregularidades nos documentos de habilitação entregues pelo 
adjudicatário, seja concedido um prazo adicional de cinco dias úteis destinado ao seu 
suprimento, conforme o disposto no Artigo 132.º n.º 1 alínea g) do Código dos Contratos 
Públicos. --------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

À consideração superior.-------------------------------------------------------------------------------------------- 

Apreciada a matéria, a Câmara, por unanimidade, deliberou: --------------------------- -- 
1.º – Aprovar a minuta do Contrato de Empreitada de Obras Públicas — Contrato 

Adicional n.º 2 ao Contrato de Empreitada n.º 65/2016 — Parque de Caravanismo de 
Almodôvar — Suprimento de Erros e Omissões, que faz parte integrante do presente 
livro de atas e cujo teor aqui se dá como totalmente reproduzido;----------- -----------------  

2.º – Notificar a firma adjudicatária: --------------------------------------------------------------  
- Do teor integral da minuta do contrato em apreciação, para que sobre ela se 

possa pronunciar, no prazo de cinco dias, nos termos do Artigo 101.º do Código dos 
Contratos Públicos, adotando-se os demais formalismos previstos aí previstos; -----------  

- Para, no prazo de dez dias a contar da notificação da aprovação, da decisão de 
contratar, apresentar os documentos de habilitação, referidos no Artigo 81.º n.º 1 e 2 
do Código dos Contratos Públicos, através da correio eletrónico, ou disponibilização de 
acesso para a sua consulta online; ----------------------------------------------------------------------  

- Para entregar, em simultâneo com os documentos de habilitação e no prazo 
estabelecido pelo adjudicante, os documentos supra identificados que se encontrem 
em falta; -------------------------------------------------------------------------------------------------------  

- Para prestar caução no prazo de 10 dias a contar da notificação da aprovação, 
pelo órgão competente para a decisão de contratar, dos trabalhos a mais a executar, 
para garantia do exato e pontual cumprimento das obrigações resultantes da 
celebração do presente contrato adicional, no valor de319,96€ (trezentos e dezanove 
euros e noventa e seis cêntimos), correspondente a 5% do preço contratual. --- ---------- 

3.º – Aprovar que, caso sejam detetadas irregularidades nos documentos de 
habilitação entregues pelo adjudicatário, seja concedido um prazo adicional de cinco 
dias úteis destinado ao seu suprimento, conforme o disposto no Artigo 132.º n.º 1 
alínea g) do Código dos Contratos Públicos; ----------------------------------------------------------  

4.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, na sua atual redação, a presente deliberação em minuta. ----------------------- 

3.2 - RATIFICAÇÃO DO DESPACHO DO SENHOR PRESIDENTE SOBRE O PEDIDO DE PRORROGAÇÃO 

DO PRAZO DE EXECUÇÃO DA EMPREITADA “CONSTRUÇÃO DAS OFICINAS MUNICIPAIS”: ----------------  

O Senhor Presidente submeteu à apreciação o pedido formulado pela Empresa 
PEMI, cujo teor se transcreve:  ------------------------------------------------------------------------- 

“Boa tarde,----------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
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Vimos por este meio solicitar prorrogação de prazo da empreita “Construção das oficinas 
municipais” até dia 31/07/2018, em conformidade com o plano de trabalhos em anexo.----------- 

Com os melhores cumprimentos,”------------------------------------------------------------------------------ 

O supra referido pedido mereceu por parte do Coordenador Técnico Isidro Ramos, 
a seguinte informação: “O Prazo de execução da empreitada expirou no dia 09/07/2018. ------- 

Os trabalhos não estão concluídos. O empreiteiro pede que seja concedido mais tempo para 
a sua conclusão, até 31/07/2018.” ----------------------------------------------------------------------------------- 

O supra referido pedido mereceu por parte do Senhor Presidente a Câmara, o 
seguinte Despacho “ Autorizo a prorrogação com aplicação das sanções, conforme despacho 

de 09/05/2018. Próxima reunião de Câmara para ratificação.” ----------------------------------------  

Analisada a matéria, a Câmara, por unanimidade, deliberou ratificar o despacho do 
Senhor Presidente e, desta forma: - --------------------------------------------------------------------  

1.º - Aprovar a prorrogação do prazo até 31 de julho de 2018, para execução da 
empreitada de “Construção das Oficinas Municipais”; -------------------------------------------- 

2.º - Aprovar a aplicação das sanções legalmente previstas nos termos e com os 
fundamentos constantes no e-mail datado de 9 de maio de 2018; ----------------------------  

3.º - Aprovar, que nos termos do artigo 122.º do Código do Procedimento 
Administrativo (CPA), aprovado pelo Decreto-Lei n.º 4/2015, de 07 de janeiro que, a 
Empresa PEMI seja notificada para, no prazo de 10 dias úteis, dizer o que se lhe 
oferecer sobre a presente decisão; --------------------------------------------------------------------- 

4.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, na sua atual redação, a presente deliberação em minuta. ----------------------- 

4. – DIVISÃO DE INTERVENÇÃO SOCIAL, EDUCAÇÃO, CULTURA, DESPORTO E 
JUVENTUDE ---------------------------------------------------------------------------------------------------  

4.1 – NORMAS DISCIPLINADORAS QUE ENQUADRAM A ORGANIZAÇÃO E O FUNCIONAMENTO DO 

V FESTIVAL DA JUVENTUDE – “SUMMER END 2018”: ------------------------------------------------------  

O Senhor Presidente submeteu à apreciação as Normas Disciplinadoras do V 
Festival da Juventude – “Summer End 2018”, que estabelecem as regras que 
enquadram a organização e o funcionamento do V Festival da Juventude – “Summer 
End 2018”, em Almodôvar, promovido pela Câmara Municipal de Almodôvar, e que 
terá lugar nos dias 31 de agosto e 01 de setembro de 2018, sendo, por isso, a sua 
vigência circunscrita ao espaço temporal que decorre entre o momento da respetiva 
aprovação pelo órgão competente (Câmara Municipal) e o término do referido evento 
(incluindo a desmontagem dos equipamentos e limpeza do espaço).------------------------- 

As Normas disciplinadoras em apreço fazem parte integrante do presente livro de 
atas e dão-se aqui como totalmente reproduzidas. -------------------------------------------- 

Analisado o assunto, a Câmara Municipal, por unanimidade, deliberou: --------------- 
1.º - Nos termos do disposto no Artigo 33.º n.º 1 alínea k) da Lei n.º 75/2013, de 12 

de setembro, na sua atual redação, aprovar Normas Disciplinadores do V Festival da 
Juventude Summer End 2018;----------------------------------------------------------------------------- 

2.º - Que seja publicitada por edital a entrada em vigor das Normas Disciplinadores 
do V Festival da Juventude Summer End 2018, bem como publicadas na página 
eletrónica do Município;---------------------------------------------------------------------------------- 
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3.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, na sua atual redação, a presente deliberação em minuta. ------------------------ 

4.2 – PROPOSTA DO SENHOR PRESIDENTE REFERENTE À ATRIBUIÇÃO DOS MONTANTES DOS 

FUNDOS DE CAIXA PELO TESOUREIRO E DESIGNAÇÃO DOS RESPETIVOS TITULARES, NO ÂMBITO DA 

REALIZAÇÃO DO FESTIVAL “SUMMER END 2018”; ----------------------------------------------------------  

O Senhor Presidente submeteu à aprovação a Proposta n.º 125/PRESIDENTE/2018, 
exarada em 13 de agosto de 2018, cujo teor se transcreve: ------------------------------------- 

“PROPOSTA N.º 125/PRESIDENTE/2018  ------------------------------------------------------------------------  
FESTIVAL SUMMER END 2018 - FUNDO DE CAIXA – BILHETEIRAS -------------------------------------------------- 
CONSIDERANDO QUE: --------------------------------------------------------------------------------------------------- 
O Regulamento de Constituição, Reconstituição e Reposição dos Fundos de Maneio e dos 

Fundos de Caixa da Câmara Municipal de Almodôvar para o ano de 2018 contempla no seu 
artigo 8.º a forma de constituição do designado Fundo de Caixa; ------------------------------------------ 

Mediante deliberação da Câmara Municipal, poderão ser constituídos Fundos de caixa que 
visem facilitar os trocos aos trabalhadores responsáveis pela cobrança de receitas em locais 
distintos da Tesouraria, designadamente, aquando da realização de eventos organizados pelo 
Município de Almodôvar cujo ingresso se encontre sujeito a pagamento; -------------------------------- 

Os Fundos de Caixa destinam-se apenas à efetivação de trocos, sendo estritamente vedada 
a sua utilização para a realização de despesas;------------------------------------------------------------------- 

Se avizinha a realização de mais uma edição do Festival Summer End 2018, promovido pelo 
Município, nos dias 31 de agosto e 01 de setembro de 2018 e que se torna necessário dotar de 
trocos as respetivas bilheteiras; --------------------------------------------------------------------------------------- 

Se prevê que a entrega dos montantes dos Fundos de Caixa sejam atribuídos pelo Tesoureiro 
aos titulares designados, após aprovação em reunião da Câmara Municipal. --------------------------- 

PROPONHO:  -------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
1.º Que a Câmara Municipal delibere aprovar a designação dos seguintes colaboradores 

para o serviço da bilheteira do Festival Summer End 2018, nos termos da informação prestada 
pela Chefe da DISCEDJ, cujo conteúdo se dá aqui como reproduzido: -------------------------------------- 

- Maria Emília Dionísio (Assistente Técnica), e --------------------------------------------------------------- 
- Ana Cristina Palma Vilhana Pedro Agostinho (Assistente Operacional). --------------------------- 
2.º Que seja, igualmente, autorizada a atribuição de um valor de €500,00 (quinhentos 

euros), a facultar a cada um dos colaboradores acima designados, para fazer face à 
necessidade de dotar de trocos as bilheteiras municipais, nos dias supra referidos; ------------------- 

3.º Que seja emitido, em duplicado, uma nota de lançamento a ser assinada pelos titulares 
do Fundo de Caixa e pelo Tesoureiro Municipal, ou o seu substituto legal; ------------------------------- 

4.º Os titulares dos Fundos de Caixa reponham, junto da Tesouraria Municipal, o montante 
atribuído no dia útil seguinte à realização do evento aqui em referência; ------------------------------ 

5.º Que, nos termos do disposto no n.º 3 do artigo 57º da Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, na sua atual redação, a presente proposta seja aprovada em minuta.”--------------------- 

Analisado o assunto, a Câmara, por unanimidade, deliberou: ----------------------------- 
1.º - Aprovar a designação dos colaboradores para o serviço da bilheteira do 

Festival Summer End 2018, nos termos da informação prestada pela Chefe da DISCEDJ, 
cujo conteúdo se dá aqui como reproduzido: -------------------------------------------------------  

- Maria Emília Dionísio (Assistente Técnica), e --------------------------------------------------  
- Ana Cristina Palma Vilhana Pedro Agostinho (Assistente Operacional). ---------------  
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2.º - Autorizar a atribuição de um valor de €500,00 (quinhentos euros), a facultar a 
cada um dos colaboradores acima designados, para fazer face à necessidade de dotar 
de trocos as bilheteiras municipais, nos dias supra referidos; -----------------------------------  

3.º Aprovar a emissão, em duplicado, de uma nota de lançamento a ser assinada 
pelos titulares do Fundo de Caixa e pelo tesoureiro municipal, ou o seu substituto 
legal;------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

4.º - Aprovar que os titulares dos Fundos de Caixa reponham, junto da Tesouraria, 
o montante atribuído no dia útil seguinte à realização do evento aqui em referência; -  

5.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, na sua atual redação, a presente deliberação em minuta. ----------------------- 

4.3 – PEDIDO FORMALIZADO NO ÂMBITO DO REGULAMENTO QUE DISCIPLINA A REALIZAÇÃO DE 

OBRAS EM HABITAÇÕES DE INDIVÍDUOS E AGREGADOS FAMILIARES MAIS DESFAVORECIDOS – 

REVOGAÇÃO CANDIDATURA: ----------------------------------------------------------------------------------  

O Senhor Presidente apresentou uma informação, exarada em 06 de agosto de 
2018, pela Técnica Superior de Serviço Social, Dr.ª Vera Fontinha, cujo teor se 
transcreve: ---------------------------------------------------------------------------------------------------- 

“Informação ----------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
Na sequência da aprovação da candidatura para o Programa de Realização de obras em 

Habitações de Indivíduos e Agregados Familiares Desfavorecidos apresentada pelo Sr. Fernando 
Manuel das Dores Balbina e aprovada por deliberação de Câmara do dia 16 de março de 2016, 
com o valor de 2.970€ (dois mil novecentos e setenta euros), cumpre-me informar o seguinte; ---- 

- o requerente foi notificado da aprovação da candidatura e se dirigir ao Gabinete de Ação 
Social, posteriormente a 22 de março de 2016 o requerente dirigiu-se a este Gabinete para 
celebrar o contrato, sendo que tornou conhecimento que tinha três meses para dar inicio às 
obras discriminadas no mapa de trabalhos elaborado pelos serviços técnicos da Câmara 
Municipal e a contar da data de celebração do contrato concluir as mesmas no prazo máximo 
de 6 meses, ------------------------------------------------------------------------------------------------------------------ 

- o agregado no dia 16 de fevereiro de 2017 dirigiu-se ao Gabinete de Ação Social a justificar 
e informar os serviços que já não queria fazer as obras de conservação e beneficiação do imóvel 
pois não tinha paciência para obras, solicitou então o anulamento do contrato de 2016, ----------- 

- após este contacto, este gabinete falou com familiares mais próximos a informar que o Sr. 
Fernando Balbina tinha esta intenção e no final do mês de julho todos concordaram com a 
referida anulação. --------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

Desta forma proponho a anulação do contrato celebrado a 22 de março de 2016 e 
arquivamento do mesmo, tendo em conta que os prazos do regulamento foram largamente 
ultrapassados e o valor cabimentado esteve cativo mais de 24 meses. ------------------------------------ 

Face ao exposto, salvo melhor opinião, submete-se a presente informação à consideração 
superior.” -------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

Analisado o assunto, a Câmara, por unanimidade, deliberou: ----------------------------- 
1.º - Revogar a deliberação de Câmara de 16 de março de 2016 que aprovou a 

comparticipação dos encargos resultantes da execução das obras no imóvel de 
Fernando Manuel das Dores Balbina;----------------------------------------------------------------- 

2.º - Determinar a anulação do compromisso orçamental então assumido pela 
Autarquia e o arquivamento do respetivo processo. --------------------------------------------- 

3.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, na sua atual redação, a presente deliberação em minuta. ------------------------ 
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4.4 – PEDIDO FORMALIZADO NO ÂMBITO DO REGULAMENTO QUE DISCIPLINA A REALIZAÇÃO DE 

OBRAS EM HABITAÇÕES DE INDIVÍDUOS E AGREGADOS FAMILIARES MAIS DESFAVORECIDOS: -----------  

Foi presente o seguinte processo de candidatura requerido por: ---------------------- 

- Hermínia Maria Ramos Palma, residente no imóvel sito em Santa Clara-a-Nova, 
União das Freguesias de Santa Clara-a-Nova e Gomes Aires, Concelho de Almodôvar, 
acompanhado do respetivo auto de vistoria, o qual, refere, designadamente, que os 
trabalhos a desenvolver, de forma a melhorar as condições de habitabilidade e 
salubridade da habitação, reportam-se à remoção da cobertura existente e execução 
de nova cobertura com todos os trabalhos inerentes.---------------------------------------------   

Em anexo ao auto de vistoria, os peritos anexam o mapa de trabalhos necessários à 
realização das obras, bem como o respetivo orçamento, no valor de €9.530,40. ---------- 

Da aplicação da fórmula, aprovada em reunião de 13.AGO.03, a requerente 
receberá a comparticipação municipal no valor de €2.970,00 (dois mil, novecentos e 
setenta euros). ----------------------------------------------------------------------------------------------  

Analisado o assunto, a Câmara Municipal, por unanimidade, deliberou: --------------- 
1.º - Aprovar a comparticipação dos referidos encargos resultantes da execução 

das obras no imóvel supra identificado. -------------------------------------------------------------- 
2.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de 

setembro, na sua atual redação, a presente deliberação em minuta. ------------------------ 

4.5 – PROPOSTA DE APOIO A CONCEDER NO ÂMBITO DO REGULAMENTO DO FUNDO DE 

EMERGÊNCIA SOCIAL: ------------------------------------------------------------------------------------------  

O Senhor Presidente submeteu à apreciação a Proposta n.º 07/VICE-
PRESIDENTE/2018, exarada em 13 de agosto de 2018, cujo teor se transcreve:-------- ---  

“PROPOSTA N.º 07/VICE-PRESIDENTE/2018 ----------------------------------------------------------------- 
PROPOSTAS DE APOIO NO ÂMBITO DO REGULAMENTO PARA A UTILIZAÇÃO DO FUNDO 

DE EMERGÊNCIA SOCIAL ------------------------------------------------------------------------------------------------ 
CONSIDERANDO QUE: ---------------------------------------------------------------------------------------------- 
- O Regulamento define as condições de atribuição, no âmbito do Fundo de Emergência 

Social, dos apoios a conceder pelo Município de Almodôvar, às pessoas ou famílias que 
momentaneamente e em consequência da atual crise económica e financeira, se confrontam 
com situação de pobreza ou grande risco de pobreza e não conseguem responder à satisfação 
das suas necessidades mais imediatas e essenciais; ------------------------------------------------------------- 

- Nos termos da alínea v) do n° 1 do art.º 33.º da Lei n° 75/2013, de 12 de setembro, 
compete à Câmara Municipal deliberar sobre a participação na prestação de serviços e prestar 
apoio a pessoas em situação de vulnerabilidade, em parceria com as entidades competentes da 
administração central e com instituições de solidariedade social, nas condições constantes de 
regulamento municipal; ------------------------------------------------------------------------------------------------- 

PROPONHO: ----------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
1.º - Que a Câmara Municipal delibere aprovar as seguintes candidaturas: ------------------------- 
- Candidatura GASP-FES/2018, exarada em 2.ago.2018, pelo Gabinete de Ação Social e 

Psicologia, sobre o pedido de apoio financeiro formulado por Maria das Dores Amante 
Raimundo, Contribuinte Fiscal n.º 146 994 736, para a aquisição de e bens de primeira 
necessidade, no valor pontual de €250,00 (duzentos e cinquenta euros); --------------------------------- 
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- Candidatura GASP-FES/2018, exarada em 03.jul.2018, pelo Gabinete de Ação Social e 
Psicologia, sobre o pedido de apoio financeiro formulado por José António Palhinha Guerreiro, 
Contribuinte Fiscal n.º 146 994 639, para a aquisição de bens de primeira necessidade, no valor 
pontual de €64,00 (sessenta e quatro euros); --------------------------------------------------------------------- 

- Candidatura GASP-FES/2018, exarada em 06.ago.2018, pelo Gabinete de Ação Social e 
Psicologia, sobre o pedido de apoio financeiro formulado por Elsa Dina Machado Carmelino 
Foster, Contribuinte Fiscal n.º 196 121 191, para a atribuição de apoio monetário no valor de 
200,00 € (duzentos euros), para aquisição de bens de primeira necessidade; ---------------------------- 

- Candidatura GASP-FES/2018, exarada em 06.ago.2018 pelo Gabinete de Ação Social e 
Psicologia, sobre o pedido de apoio financeiro formulado por Ana Maria Cristina Ramos, 
Contribuinte Fiscal n.º 181 448 947, para a aquisição de bens de primeira necessidade, no valor 
pontual de €240,00 (duzentos e quarenta euros); ---------------------------------------------------------------- 

- Candidatura GASP-FES/2018, exarada em 06.ago.2018 pelo Gabinete de Ação Social e 
Psicologia, sobre o pedido de apoio financeiro formulado por Maria Francisca Tomé, 
Contribuinte Fiscal n.º 131 225 367, para a aquisição de bens de primeira necessidade, no valor 
pontual de €200,00 (duzentos euros); ------------------------------------------------------------------------------- 

- Candidatura GASP-FES/2018, exarada em 06.ago.2018, pelo Gabinete de Ação Social e 
Psicologia, sobre o pedido de apoio financeiro formulado por Aldina Maria Mateus, 
Contribuinte Fiscal n.º 118 717 260, para a aquisição de bens de primeira necessidade, no valor 
pontual de €250,00 (duzentos e cinquenta euros); --------------------------------------------------------------- 

2.º - Que o beneficiário apresente os documentos comprovativos de despesa no prazo de 10 
dias úteis.  ------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

3.° - Que o encargo emergente da atribuição da presente atribuição seja suportado através 
da rubrica orçamental, com classificação económica: 04080202 e compromissos n

os
 

52151,52152,52153,52154,52155 e 52150, respetivamente; ------------------------------------------------- 
4.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, a 

presente deliberação em minuta.” ---------------------------------------------------------------------------------- 

Analisado o assunto, a Câmara, por unanimidade, deliberou: ----------------------------- 
1.º - Aprovar as comparticipações financeiras, resultante dos encargos com as 

candidaturas de Maria das Dores Amante Raimundo, José António Palhinha Guerreiro, 
Elsa Dina Machado Carmelino Foster, Ana Maria Cristina Ramos, Maria Francisca Tomé 
e Aldina Maria Mateus apresentadas no âmbito do Regulamento do Fundo de 
Emergência Social, nos termos da presente proposta; --------------------------------------------  

2.º - Aprovar que os beneficiários apresentem os documentos comprovativos das 
despesas no prazo de 10 dias úteis; --------------------------------------------------------------------  

3.° - Aprovar que os encargos decorrentes das presentes comparticipações sejam 
suportados através da rubrica orçamental, com a classificação económica: 04080202 e 
compromissos nos 52151,52152,52153,52154,52155 e 52150, respetivamente; ----------  

4.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, na sua atual redação, a presente deliberação em minuta. ------------------------ 

4.6 – PEDIDO FORMULADO PARA O AUMENTO DO PLAFOND ANUAL DE COMPARTICIPAÇÃO DOS 

MEDICAMENTOS NO ÂMBITO DO REGULAMENTO DO CARTÃO ALMODÔVAR SOLIDÁRIO: ---------------  

No âmbito do n.º 2 do artigo 4.º do Regulamento “Cartão Almodôvar Solidário”, o 
Senhor Presidente submeteu à aprovação as seguintes candidaturas: ----------------------- 

Cartão n.º Nome 

262 Natércia Botelho Somares 
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1727 Rosária Bárbara 
  

Analisado o assunto, a Câmara, por unanimidade, deliberou: ----------------------------- 
1.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do artigo 4.º do Regulamento “Cartão Almodôvar 

Solidário”, o aumento do plafond anual para €360,00, nos termos e com os 
fundamentos constantes nas informações prestadas pelos serviços; ------------------------ 

2.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, na sua atual redação, a presente deliberação em minuta. ------------------------ 

4.7 – ISENÇÃO DO PAGAMENTO DAS TAXAS DEVIDAS PELO ACESSO ÀS PISCINAS MUNICIPAIS, POR 

CONTRAPARTIDA DA ENTREGA DE GÉNEROS ALIMENTÍCIOS, NO ÂMBITO DA COMEMORAÇÃO DO DIA 

INTERNACIONAL DA SOLIDARIEDADE: -------------------------------------------------------------------------  

O Senhor Presidente submeteu à apreciação e deliberação do Executivo a 
informação elaborada pela Técnica Superior, Dr.ª Vera Fontinha, em 09 de agosto de 
2018, que se transcreve: -------------------------------- ----------------------------------------------------  

 “Informação Técnica --------------------------------------------------------------------------------------------------  
Considerando: -----------------------------------------------------------------------------------------------------------  
A Declaração do Milénio das Nações Unidas, em que a solidariedade foi reconhecida como 

um dos valores fundamentais para as relações internacionais no século XXI, enquanto adesão 
espontânea à causa dos outros, numa ação generosa e bem-intencionada, assim como a 
liberdade, igualdade tolerância, respeito pela natureza e responsabilidade comum; --------------------  

A Assembleia Geral da Organização das Nações Unidas (ONU) promove e fortalece os ideais 
de solidariedade entre as nações, povos e indivíduos, pelo que é celebrado desde 31 de agosto 
de 2000, o dia internacional da solidariedade. É a Declaração Universal dos Direitos do Homem 
que impulsiona o direito à saúde e o bem-estar, principalmente quanto à alimentação, ao 
vestuário, ao alojamento, a assistência médica e ainda aos serviços sociais necessários; --------------  

O protocolo de colaboração com o Grupo socio-caritativo da Paroquia de Almodôvar, visa 
dar um novo sentido à solidariedade associada às preocupações ambientais, sensibilizar para a 
reciclagem do papel, dando um novo significado à palavra reutilizar e transformando papel em 
alimentos para quem mais precisa. ------------------------------------------------------------------------------------  

Da renovação do compromisso com a solidariedade humana e com a ação coletiva para 
construir uma sociedade melhor para todos, que implica a mobilização de esforços para 
oferecer respostas aos mais diversos problemas sociais, propõe-se o assinalar da data, dia 05 
de setembro, à semelhança dos anos passados, através da isenção no pagamento de entrada 
nas piscinas municipais, mediante entrega de bens alimentares.----------------------------------------------  

Salvo melhor opinião, submete-se à consideração superior da Câmara Municipal.” ----------------  

Analisado o assunto, a Câmara, por unanimidade, deliberou: ----------------------------- 
1.º - Aprovar a isenção do pagamento relativo ao ingresso nas Piscinas Municipais 

no dia 05 de setembro de 2018, mediante a entrega de um bem alimentar, tendo em 
vista a Comemoração do Dia Internacional da Solidariedade; ----------------------------------- 

2.º - Que os bens angariados revertam a favor do Banco Alimentar de Almodôvar;  
3.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de 

setembro, na sua atual redação, a presente deliberação em minuta.  -----------------------  

ADITAMENTO À ORDEM DO DIA:  -----------------------------------------------------------------  

1 - GABINETE DE APOIO PESSOAL À PRESIDÊNCIA: ---------------------------------------------------  
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1.17 – LISTA DE CLASSIFICAÇÃO DEFINITIVA QUE INTEGRA A PROPOSTA DE DECISÃO DO JÚRI DO 

PROCEDIMENTO PARA A CONCESSÃO DO DIREITO DE EXPLORAÇÃO DO BAR/RESTAURANTE SITO NO 

FÓRUM CULTURAL EM ALMODÔVAR: -------------------------------------------------------------------------  

Foi presente o Processo referente ao assunto mencionado em epígrafe, 
destacando-se, nomeadamente a ata da reunião do júri do procedimento, cujo teor se 
transcreve:------------------------------------------------------------------------------------------- 

“Reunião do Júri do Procedimento --------------------------------------------------------------------------- 
Aos treze dias do mês de agosto do ano de dois mil e dezoito, pelas 11:00 horas, na sala do 

Gabinete Jurídico, sito no edifício-sede do Município de Almodôvar, e no seguimento do Ato 
Público que teve lugar no dia seis de agosto de dois mil e dezoito, reuniram os membros do Júri 
do Procedimento de Concessão do Direito de Exploração do Estabelecimento Comercial Bar-
Restaurante, sito no Fórum Cultural, publicitado pelo Edital n.º 168/2018, de 19 de julho, 
Manuel da Silva Campos, Luís Miguel Neves Sebastião, e Maria da Piedade Revés Colaço 
designados para o efeito por Deliberação da Câmara Municipal, na sua Reunião Ordinária de 
18 de julho de 2018, a fim de proceder à análise dos esclarecimentos prestados pelo proponente 
Ariel Aguiar, Sociedade Unipessoal, Lda., que deram entrada nos serviços municipais no dia 10 
de agosto de 2018, no seguimento do Ofício n.º 2097/2018, de 07 de agosto, remetido via 
correio eletrónico:-------------------------------------------------------------------------------------------------------  

Da análise dos esclarecimentos apresentados, verificou-se que é solicitado para efeitos do 
presente procedimento “o re-aproveitamento dos elementos apresentados no Concurso anterior 
publicitado no edital n.º 154/2015, de 25 de maio, com a alteração pertinente no que se refere 
à experiência no ramo (neste caso, 3 anos), alteração que já está feita neste documento o qual 
apresentamos agora. Do resto dos elementos se mantêm, postos de trabalho e estratégia de 
trabalho para os próximos quatro anos de concessão”.------------------------------------------------------- 

Em face do exposto, o júri deliberou aceitar os esclarecimentos prestados, tendo procedido 
ao desentranhamento do documento “Memória Descritiva” constante do processo relativo à 
Concessão do Direito de Exploração do Estabelecimento Comercial Bar-Restaurante, sito no 
Fórum Cultural, publicitado pelo Edital n.º 154/2015, de 25 de maio, do qual o ora proponente 
foi adjudicatário, de acordo com o Alvará emitido por este Município no dia 06 de agosto de 
2015, e que passará a integrar o presente procedimento.---------------------------------------------------- 

Considera-se assim que a proposta apresentada pelo Proponente Ariel Aguiar, Sociedade 
Unipessoal, Lda., se encontrava instruída com os seguintes elementos: --------------------------------- 

 Formulário de Candidatura completo, devidamente datado e assinado, apresentando 
uma proposta de valor de renda mensal no valor de 170,00 €;---------------------------------------------- 

 Código de Acesso à Certidão Permanente, com o número 8064-5361-4885; ---------------- 

 Cartão do Cidadão atualizado;--------------------------------------------------------------------------- 

 Certidão comprovativa de que o adjudicatário tem a situação regularizada perante a 
Segurança Social, emitida em 31 de julho de 2018, e assinada digitalmente no dia 02 de agosto 
de 2018,  com um prazo de validade de quatro meses;-------------------------------------------------------- 

 Certidão do Serviço de Finanças de Almodôvar, emitida em 02 de agosto de 2018, 
comprovativa de que o adjudicatário não é devedor ao Estado, com um prazo de validade de 
três meses; ---------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

 Memória Descritiva do tipo de Serviço que pretende prestar no Bar-Restaurante do 
Fórum Cultural, a qual contém menção aos seguintes elementos, nos termos do Ponto 6, alínea 
b), subalínea ii) do Anexo ao Edital n.º 168/2018, de 19 de julho:---------------------------------------- 

- Apresentação da empresa------------------------------------------------------------------------------------- 

- Conceito do Espaço a criar;------------------------------------------------------------------------------------ 

- Descrição do Serviço de Restaurante;----------------------------------------------------------------------- 
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- Descrição do Serviço de Snack-Bar;-------------------------------------------------------------------------- 

- Tipologia de eventos a promover, tendo em vista a dinamização do Bar-Restaurante do 
Fórum Cultural;----------------------------------------------------------------------------------------------------------  

- Número de postos de trabalho que irão ser criados com a adjudicação do direito de 
exploração.--------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

Retira-se ainda da proposta apresentada que o Proponente contempla no seu projeto:-------- 

 Criação de um mínimo de 3 postos de trabalho (um na cozinha, um ajudante e um 
empregado de salão/balcão);---------------------------------------------------------------------------------------- 

 Serviço de Snack-Bar, incluindo na oferta ao público snacks tipo-gourmet que 
valorizem a gastronomia regional;--------------------------------------------------------------------------------- 

 Serviço de Almoço e Jantar, garantindo a presença da gastronomia tipicamente 
alentejana tenha presença garantida, e dando relevância a pratos gourmet;------------------------- 

 Celebração de um mínimo de seis eventos anuais que promovam e dignifiquem não só 
o restaurante como também o Fórum (“Provas de Vinho regionais, apresentação de produtos 
dos produtores locais, noites de fado, música clássica ou jazz como uma oferta de mais valia do 
espaço”);------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

 Garantia de abertura do espaço nos dias em que tenham lugar iniciativas 
promovidas pelo Município de Almodôvar;--------------------------------------------------------------------- 

 Garantia de abertura do espaço aos Domingos sempre que se justifique;------------------ 

 Caráter inovador da proposta apresentada – Imagem e conceito do Espaço a criar 
(“1680 – Gourmet Taste”), sendo feita a alusão ao espaço onde será instalado o 
estabelecimento (data em que foi fundado do Convento) e o tipo de serviço que se pretende 
prestar (serviço Gourmet), aliando o tradicional ao moderno; a menção à parceria com as 
Herdades, Centros Culturais e Autarquia; Funcionamento do salão e pátio interiores como salão 
de chá; possibilidade dada aos produtores locais de apresentação e divulgação dos seus 
produtos, fazendo parte dos eventos a promover.-------------------------------------------------------------- 

Nestes termos, a Proposta apresentada pelo Proponente Ariel Aguiar, Sociedade 
Unipessoal, Lda. encontra-se em condições de passar à fase seguinte, tendo em vista a 
respetiva avaliação, de acordo com os critérios constantes do Ponto 12 do Anexo ao Edital n.º 
168/2018, de 19 de julho.--------------------------------------------------------------------------------------------  

Passando então à Avaliação da Proposta apresentada pelo Proponente Ariel Aguiar, 
Sociedade Unipessoal, Lda., a mesma foi pontuada nos termos do quadro que se anexa, e que 
faz parte integrante do presente documento:------------------------------------------------------------------- 

 Proponente 

A) B) C) D) 

Pontuação Final 
FP PT FP PT FP PT FP PT 

01 
Ariel Aguiar, Sociedade 

Unipessoal, Lda. 
3 1 170,00 € 2 3 3 Cfr. Pág. 02 7 13 Pontos 

Legenda:-------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

A) Experiência do concorrente na área da restauração 

B) Valor da Renda Mensal 

C) Número de Postos a Criar 

D) Qualidade do Projeto Proposto 

Mais deliberou o Júri do Procedimento:----------------------------------------------------------------------- 
1. Dispensar a audiência do interessado no presente procedimento, com fundamento no 

facto de apenas ter sido apresentada uma única proposta, e os elementos constantes do 
processo conduzirem a uma decisão favorável ao interessado, nos termos do Artigo 124.º n.º 1 
alínea f) do Código do Procedimento Administrativo;-------------------------------------------------------- 
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2. Submeter à próxima reunião da Câmara Municipal a seguinte Lista Definitiva de 
Classificação, para apreciação e deliberação, conforme dispõe o Ponto 20 do Edital n.º 
168/2018, de 19 de julho:--------------------------------------------------------------------------------------------  

 Proponente 
A) B) C) D) 

Pontuação Final 
FP PT FP PT FP PT FP PT 

01 
Ariel Aguiar, Sociedade 

Unipessoal, Lda. 
3 1 170,00 € 2 3 3 Cfr. Pág. 02 7 13 Pontos 

Legenda:--------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

A) Experiência do concorrente na área da restauração 

B) Valor da Renda Mensal 

C) Número de Postos a Criar 

D) Qualidade do Projeto Proposto 

 
Nada mais havendo a relatar, foi a presente reunião dada como encerrada pelas 11:30 

horas.”---------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

Apreciada a matéria, o Executivo, por unanimidade, deliberou: -------------------------- 
1.º - Homologar a ata apresentada pelo Júri do Procedimento de Concessão do 

Direito de Exploração do Bar/Restaurante, sito no Fórum Cultural em Almodôvar; ------- 
2.º - Aprovar a Lista de Classificação Definitiva, supra transcrita, apresentada pelo 

Júri do Procedimento de Concessão do Direito de Exploração do Bar/Restaurante, sito 
no Fórum Cultural em Almodôvar;---------------------------------------------------------------------- 

3.º - Aprovar a dispensa da audiência do interessado, no presente procedimento, 
fundamentando-se no facto de apenas ter sido apresentada uma única proposta, e os 
elementos constantes do processo conduzirem a uma decisão favorável ao 
interessado, nos termos do Artigo 124.º n.º 1 alínea f) do Código do Procedimento 
Administrativo;----------------------------------------------------------------------------------------------- 

4.º - Aprovar a adjudicação da Concessão do Direito de Exploração do 
Estabelecimento Comercial Bar-Restaurante, sito no Fórum Cultural ao proponente 
Ariel Aguiar, Sociedade Unipessoal, Lda., pelo valor de 170,00 €/mensais, acrescido do 
IVA, nas condições expressas no Edital n.º 168/2018, de 19 de julho, que publicitou o 
ato.------------------------------------------------------------------------------------------------------------ 

5.º - Aprovar que seja determinado aos competentes Serviços, a adoção dos legais 
procedimentos e atos administrativos e materiais inerentes à cabal e integral execução 
da deliberação camarária que recaiu sobre a presente matéria.- ------------------------------  

6.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, na sua atual redação, a presente deliberação em minuta. ---------------------- 

2.2 – FINANÇAS   ----------------------------------------------------------------------------------------  

2.2.3 – PEDIDO FORMULADO PELO CENTRO SOCIAL E PAROQUIAL DE SANTA CLARA-A-NOVA 

PRA REDUÇÃO DE PREÇO DA ÁGUA PARA O LAR DA GRAÇA DE PADRÕES: ---------------------------------  

O Senhor Presidente submeteu à apreciação um requerimento exarado em 07 de 
agosto de 2018, pelo Centro Social e Paroquial de Santa Clara-a-Nova, bem como uma 
informação exarada pela Chefe da Divisão Administrativa e Financeira, Dr.ª Helena 
Guerreiro, cujos teores se transcrevem:  ---------------------------------------------------------------------  
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“Assunto: Pedido de redução de preço da água para o Lar da Graça de Padrões. -----------------  
Como é do conhecimento da V Ex.ª por acordo entre o Centro Social e Paroquial de N. S. da 

Luz e este Centro Social e Paroquial de Santa Clara-a-Nova, com a necessária autorização do Sr. 
Bispo de Beja e do Instituto da Segurança Social, assumimos, a propriedade e a gestão do Lar 
de Graça de Padrões. -----------------------------------------------------------------------------------------------------  

Tem sido nossa preocupação ir melhorando as condições dos utentes e das pessoas que Iá 
trabalham, uma vez que fomos confrontados com urna estrutura marcada por um claro 
desinvestimento por parte das direções anteriores, atitude que a manter-se conduziria a um 
inevitável encerramento, que queremos naturalmente evitar a todo o custo, atendendo 
naturalmente aos utentes que esta aos nossos cuidados e às trabalhadoras que Iá prestam 
serviço. -----------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

Um dos aspetos com que nos vimos confrontados e que nos está complicar a gestão 
financeira do equipamento prende-se com a conta da água que temos que mensalmente pagar 
ao Município. Há alguns anos, mercê do apoio da Somincor e da boa vontade do Executivo 
Camarário, o Lar da Graça esteve isento do pagamento da água. Porém quando o regulamento 
foi alterado, o Executivo da altura nada fez para consagrar no novo regulamento, pelo menos 
um desconto, conforme era justo que acontecesse. -------------------------------------------------------------  
Certos da sensibilidade de V Ex para com este tipo de questões, solicitamos a redução em 50% 
do valor da água a pagar mensalmente por nós relativamente ao Lar da Graça de Padrões. -------  

 “Informação 79/DAF/2018  ---------------------------------------------------------------------------------------  
10/08/2018  ------------------------------------------------------------------------------------------------------------  
Pela presente, vem o Centro Social e Paroquial de Santa Clara-a-Nova, na qualidade de 

gestor do Lar de Graça de Padrões requerer a redução do preço de fornecimento de água a 
pagar mensalmente por este Lar, situação que tem enquadramento legal nos termos do Art.º 
5.º do Regulamento de Liquidação e Cobrança de Taxas e Outras Receitas Municipais, em vigor. -  

Na situação em concreto, a Câmara Municipal, reconhecendo o elevado interesse público da 
instituição, poderá deliberar a redução do preço do fornecimento em causa, todavia, afigura-se-
nos pertinente que os Serviços Administrativos de Águas e Saneamento se pronunciem sobre a 
existência ou não, de outras situações semelhantes que tenham vindo entretanto a ser 
concedidas. ------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

Importa referir que esta situação não será caso isolado, já que no Concelho de Almodôvar 
existem inúmeras entidades que poderão futuramente recorrer a este tipo de apoio.” ---------------  

O supra referido pedido mereceu por parte dos Serviços Administrativos de Águas e 
Saneamento a seguinte informação: “Informo que até à presente data não existem outras 

entidades do mesmo caráter a beneficiar da redução do valor da água. No entanto deixo à 
consideração superior.” --------------------------------------------------------------------------------------  

Analisada a matéria, a Câmara por unanimidade, deliberou:  ------------------------------  
1.º - Aprovar a intenção de Indeferir a pretensão do requerente tendo em 

consideração os seguintes fundamentos:------------------------------------------------------------- 
Que os sistemas de abastecimento de água constituem um conjunto composto de 

equipamentos e infraestruturas que englobam a captação, o tratamento, a adução, o 
armazenamento e a distribuição de água para consumo humano, sendo fundamental 
que o município assegure de forma regular, continua e eficiente, o abastecimento de 
água para consumo Público;--------------------------------------------------------------------- 

Que o Município tem por objetivo garantir a qualidade, a continuidade e a 
eficiência dos serviços públicos de captação, tratamento e de abastecimento de água 
para consumo público e de recolha, tratamento e rejeição de águas residuais urbanas, 
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com a finalidade da proteção da saúde pública, do bem-estar das populações, da 
proteção do ambiente e da sustentabilidade económico-financeira do sector;------------- 

Que a sustentabilidade económica dos sistemas de abastecimento de água não está 
garantida, importando aqui frisar que é imprescindível garantir o pagamento pela água 
importada em alta, à Águas Públicas do Alentejo S.A. e que o município pratica tarifas 
abaixo do custo;---------------------------------------------------------------------------------------------- 

Que o município ainda se debate com elevadas perdas de água que tenciona baixar 
para valores aceitáveis, aumentando deste modo, as necessidades de investimento, 
nomeadamente na requalificação da rede de distribuição que se encontra na sua 
maior parte obsoleta;--------------------------------------------------------------------------------------- 

Acresce ainda a estas despesas, os descontos efetuados no âmbito do Cartão 
“Almodôvar Solidário” que contribui igualmente para a diminuição da receita;------------ 

Que existem no concelho inúmeras entidades similares a esta que, por questões de 
equidade deverão ter idêntico despacho tornando-se, face ao exposto, impossível 
abdicar de tais receitas pois acarretaria uma acentuada quebra nas contas do 
município, aumentando o presente défice anual de cerca de 100 mil euros entre os 
valores que o Município de Almodôvar paga e os valores cobrados aos Munícipes.------- 

2.º - Aprovar, que nos termos do artigo 122.º do Código do Procedimento 
Administrativo (CPA), aprovado pelo Decreto-Lei n.º 4/2015, de 07 de janeiro que, o 
requerente seja notificado para, no prazo de 10 dias úteis, dizer o que se lhe oferecer 
sobre a presente decisão; --------------------------------------------------------------------------------- 

3.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, na sua atual redação, a presente deliberação em minuta. ----------------------- 

6 - GABINETE DE APOIO ÀS FREGUESIAS ---------------------------------------------------------  

6.1 - PEDIDO DE APOIO FORMULADO PELA JUNTA DE FREGUESIA DO ROSÁRIO, COM VISTA À 

PINTURA DA EB1 E JARDIM DE INFÂNCIA DO ROSÁRIO: ----------------------------------------------------  

O Senhor Presidente submeteu à apreciação a Proposta n.º 131/PRESIDENTE/2018, 
exarada em 13 de agosto de 2018 cujo teor se transcreve: ---------------------------------------------  

“PROPOSTA N.º 131/PRESIDENTE/2018 ---------------------------------------------------------------------- 
APOIO PARA A EXECUÇÃO DE OBRAS DE MANUTENÇÃO E REPARAÇÃO NA ESCOLA EB1 E JARDIM-DE-INFÂNCIA 

DO ROSÁRIO ------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
CONSIDERANDO QUE: --------------------------------------------------------------------------------------------------- 
A Junta de Freguesia do Rosário solicitou à Câmara Municipal apoio para a execução de 

obras de manutenção e reparação na Escola EB1 e Jardim-de-Infância daquela Freguesia, 
fundamentando o pedido na insuficiência de meios financeiros;  -------------------------------------------- 

Apesar de, no âmbito do Acordo de Execução de Delegação de Competências, as pequenas 
obras de reparação e conservação dos estabelecimentos escolares serem exercidas pela Junta 
de Freguesia, os recursos financeiros atribuídos não são suficientes para fazer face às obras 
necessárias;  ---------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

A receita da Freguesia do Rosário é composta, maioritariamente, pelo Fundo de 
Financiamento das Freguesias, sendo o montante global, em 2018, de 49.522,00€ e que este 
montante é despendido no pagamento de remunerações aos colaboradores e despesas 
correntes diárias da autarquia, sendo o seu remanescente insuficiente para fazer face a gastos e 
dispêndios extraordinários.  -------------------------------------------------------------------------------------------- 
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A Junta de Freguesia do Rosário não dispõe de recursos humanos e materiais nem de 
capacidade financeira para efetuar os trabalhos necessários;------------------------------------------------ 

PROPONHO que a Câmara Municipal delibere: ----------------------------------------------------------------- 
1.º - Aprovar, a título excecional, que a execução, das obras de requalificação da Escola EB1 

e Jardim de Infância do Rosário, mais concretamente pinturas exteriores de manutenção da 
Escola e muros adjacentes, seja feita através dos recursos próprios da Câmara Municipal, 
ficando condicionada à disponibilidade de agenda dos mesmos; -------------------------------------------- 

2.º Que o Órgão Executivo aprove, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 
12 de setembro, na sua atual redação, a respetiva deliberação em minuta.  --------------------------- 

A Câmara por unanimidade, deliberou:  ---------------------------------------------------------  
1.º - Aprovar, a título excecional, que a execução das obras de requalificação da 

Escola EB1 e Jardim de Infância do Rosário, mais concretamente pinturas exteriores de 
manutenção da Escola e muros adjacentes, sejam feitas através dos recursos próprios 
desta Câmara Municipal, ficando esta execução condicionada à disponibilidade de 
agenda destes serviços; -----------------------------------------------------------------------------------   

2.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, na sua atual redação, a presente deliberação em minuta. ----------------------- 

5. - CONHECIMENTO DOS ATOS PRATICADOS NO ÂMBITO DA DELEGAÇÃO E SUBDELEGAÇÃO DE 

COMPETÊNCIAS. ------------------------------------------------------------------------------------------------  

Na sequência da deliberação da Câmara Municipal, de 25.OUT.2017, que aprovou a 
delegação de competências no Senhor Presidente e do despacho de delegação e de 
subdelegação de competências na Senhora Vice-Presidente, datado de 24.OUT.2017, 
foi dado conhecimento dos atos práticos nesse âmbito. ----------------------------------------  

Por último o mesmo edil deu conhecimento dos relatórios de atividades 
promovidas pelo Gabinete Jurídico e de Auditoria, Gabinete Municipal de Proteção 
Civil e de Ordenamento Florestal, Gabinete de Comunicação e Imagem e pelas 
seguintes Unidades Orgânicas: DAF, DISECDJ, Unidade Orgânica de Gestão Ambiental, 
Higiene Pública e Espaços Verdes, bem como o relatório apresentado no âmbito da 
delegação e de subdelegação de competências atribuídas, cujas cópias ficam 
arquivadas na pasta anexa ao presente livro de atas.-------------------------------------- 

III – PERÍODO PARA INTERVENÇÃO E ESCLARECIMENTO AO PÚBLICO: ----------------- 

Em cumprimento do determinado no n.º 1 do art.º 49.º da Lei n.º 75/2013, de 12 
de setembro, na sua redação atual, a Câmara fixou um período para intervenção do 
público, o qual não foi utilizado. ------------------------------------------------------------------------ 

ENCERRAMENTO: -------------------------------------------------------------------------------------- 

Nada mais havendo a tratar, pelo Senhor Presidente foi declarada encerrada a 
ordem de trabalhos pelas onze horas e quarenta e cinco minutos.--------------------------- 

Para constar, e em conformidade com o disposto no n.º 2 do artigo 57.º da Lei n.º 
75/2013, de 12 de setembro, na sua atual redação, se lavrou a presente ata da 
reunião, que depois de aprovada, vai ser assinada, distribuídas fotocópias pelos 
serviços municipais e inserida na página eletrónica do Município. ----------------------------- 

E eu, Carla Maria Moiteiro Lima, Assistente Técnica, a redigi e subscrevo. -------------- 


